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1 APRESENTAÇÃO

O presente trabalho compreende o VOLUME II do Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico do Município de João Monlevade, no Estado de Minas Gerais, abrangendo o Sistema de Abastecimento de Água, o Sistema de Esgotamento Sanitário, a Drenagem e Manejo das Águas Pluviais e o Serviço de Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos.

As principais características dos trabalhos desta etapa que complementam as fases de diagnóstico e metas têm como referência princípios de regulação tarifária em consonância com o marco regulatório para o setor, com vistas à sustentabilidade da prestação dos serviços.
Determinadas receitas são geradas, primordialmente, através de tarifas, caso dos sistemas de água e esgoto, o que permite, inclusive, possibilidades de mudanças da estrutura tarifária em eventuais necessidades de adequações destas para a construção de um modelo de equilíbrio econômico-financeiro.

A sustentabilidade nestes casos está condicionada a obtenção de receitas suficientes para a cobertura dos investimentos e os custos operacionais demandados.

Nos casos dos serviços com receitas tarifárias é realizada uma análise da prestação destes, através do desenvolvimento de dois fluxos de caixa, compreendendo um período de projeção de 30 anos, com início em 2012. O primeiro considera as tarifas de esgoto tratado com 50% da tarifa de água e o segundo com a tarifa de esgoto tratado com 80% da tarifa de água. Atualmente o esgoto coletado tem tarifa igual a 30% da tarifa de água.

O conceito de fluxo de caixa, em geral, é o principal modelo adotado por empresas e instituições para avaliação dos aspectos econômico-financeiros. É reforçado pelo fato que a Lei 8.987/05, nos seus artigos 9º e 10º referentes à tarifas, define que a prática tarifária deve ser caracterizada pelo preço dos serviços e não pelo custo destes.

No desenvolvimento dos fluxos de caixa são apostos aspectos da eficiência na prestação dos serviços e para cada cenário são desenvolvidas análises de sensibilidade referentes às premissas assumidas, com a identificação das variáveis.

A composição básica dos Planos de Saneamento, conforme exigibilidade legal (Lei Federal 11.445/2007, artigo 19, incisos I, II, III, IV e V), deve estar fundamentada nos seguintes itens:

· Diagnóstico;

· Objetivos e metas;

· Programas, projetos e ações necessárias;

· Ações para contingências ou emergências;

· Métodos de avaliação de eficiência.

Para tanto, deve contemplar:

1) a definição objetiva do significado de serviço adequado de abastecimento de água e de esgotamento sanitário (que, nessa condição, resulta na formulação de requisitos de qualidade e desempenho a serem atendidos);
2) o diagnóstico dos sistemas e serviços atuais em face de tais requisitos;

3) a identificação das desconformidades entre o estado atual e aquele que deveria vigorar, caso os mesmos fossem cumpridos;

4) as proposições de medidas de desenvolvimento, melhoria e expansão que levem ao seu cumprimento;

5) o estudo econômico-financeiro e político-institucional de viabilização de tais medidas;

6) as escolhas das modalidades institucionais mais adequadas para a prestação dos serviços;

7) implementação de um marco regulatório para essa prestação e do correspondente sistema de regulação; e,

8) a elaboração de documentos técnicos, jurídicos, administrativos e financeiros necessários à realização das mudanças institucionais a serem implantadas.

A presente proposta considera que o município de João Monlevade pode em curto prazo chegar ao estado da arte na prestação dos serviços de saneamento, notadamente em relação a abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e realizar estudos que projetem um adequado programa para a definição dos investimentos necessários, para a cobertura das demandas do transporte das águas pluviais e de macro drenagem urbana.

Portanto, um dos objetivos do Plano de Saneamento, refere-se à programação dos investimentos necessários para a permanente atualização dos serviços de saneamento, de conformidade com o modelo político-institucional, organizacional, gerencial e operacional mais apropriado para garantir a prestação de serviço adequado aos seus usuários, de modo sustentável.
Sendo o Plano Municipal de Saneamento um instrumento de gestão do município, portanto, de poderes constituídos, determinantes para o organismo operador do serviço de água e esgoto, resíduos sólidos e drenagem urbana e o que a eles se subordinarem, independentemente de sua natureza jurídico-institucional-administrativa, representa em termos objetivos, a forma como o município irá cumprir sua competência constitucional de prestar esses serviços, concentrando-se fortemente na fixação de finalidades a serem atendidas e consequentes metas a serem alcançadas em cumprimento aos compromissos estabelecidos por esse preceito constitucional. 
Um dos objetivos do Plano Municipal de Saneamento refere-se à programação dos investimentos necessários para a permanente atualização dos serviços de saneamento em conformidade com o modelo político – institucional, organizacional, gerencial e operacional mais apropriado para garantir a prestação de serviço adequado aos seus usuários, de modo sustentável.
Dessa forma, os programas, projetos e a gestão de processos e procedimentos para a efetivação do Plano Municipal de Saneamento do município de João Monlevade, constituem-se instrumentos específicos dos organismos operadores do serviço de saneamento, qualquer que seja a modalidade da prestação dos serviços.
O estudo de viabilidade econômico-financeira deve avaliar os níveis tarifários capazes de suportar o cumprimento das metas estabelecidas e assim servir de referência para a autorização de sua prática por parte do organismo operador. Para que isso seja possível, é necessário realizar, no âmbito do Plano, um ensaio de meios, admitindo utilização de tecnologia convencional e preços de mercado. 
Esse ensaio destina-se apenas à avaliação dos níveis tarifários. Seu compromisso básico será atender ao cumprimento das metas de prestação de serviços adequados, estabelecidos pelo titular do serviço, gozando de liberdade para definir as tecnologias e os preços que considerar condizente com tal compromisso, obedecida a legislação aplicável.
Em sequência, são construídos os meios regulatórios complementares, assentados nos três conceitos constitucionais a balizar a prestação de serviços públicos: serviço adequado, direito dos usuários e política tarifária. 

O estabelecimento de especificações técnicas representativas do conceito de serviço adequado ampara a definição de metas, que ensejam a formulação de planos, programas, projetos e desenvolvimentos específicos. 

A formulação do instrumento de regulação que consubstancia o marco regulatório da prestação dos serviços de saneamento completa o quadro de referências formais para assegurar o cumprimento da legislação pertinente e, por via de consequência, o direito dos usuários. A proposição de um sistema institucional de regulação constitui resposta imediata, também contemplada pelo estudo em questão.

Nesse contexto, destaca-se o Plano Municipal Integrado de Saneamento como principal instrumento de regulação e expressão maior do exercício da titularidade do serviço pelo município, vinculada aos compromissos constitucionais e legais que lhe são inerentes.  
Esses mesmos instrumentos, destacando-se agora o Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira como fundamento, propiciam a formulação e prática de uma política tarifária racional, justa, simples e eficiente, requisitos muitas vezes ausentes da prática em âmbito nacional.

Finalmente, é certo destacar o fato de que o cumprimento da Lei Federal n.º 11.445/2007, que estabelece as Diretrizes Nacionais e a Política Federal de saneamento básico, implica o exercício da titularidade do serviço de água e esgoto em sua plenitude, os serviços de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos e também os serviços de drenagem e de manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado.

Esse cumprimento requer a perfeita integração dos três elementos que a consubstanciam, ou seja, os aspectos político-institucionais, os aspectos técnicos e os aspectos econômico-financeiros.

Muitos são os fatores que devem ser ponderados para se analisar a evolução da eficiência geral do setor de saneamento brasileiro. Desde modelos simplificados a outros mais complexos, é preciso ter um bom controle das variáveis para que as avaliações sejam as mais apropriadas possíveis. 

Em que pese tal preocupação, é possível apresentar uma análise indicativa com resultados que sinalizem tendências gerais, utilizando dados do SNIS – Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento. Um exemplo disso é a visão conjunta propiciada por uma grade de dez indicadores selecionados mostrados no Quadro abaixo.

Quadro 01: Evolução da eficiência geral dos prestadores de serviços participantes do SNIS em 2003 e 2008, segundo dez indicadores selecionados e suas médias para o Brasil.
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Modelo atual da prestação dos serviços de saneamento em João Monlevade
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Os serviços públicos de abastecimento de água e esgoto do município de João Monlevade são prestados pelo DAE – Departamento Municipal de Água e Esgoto, entidade autárquica instituída pela Lei Municipal n.º 238 de 20 de outubro de 1970. Destes serviços são realizados basicamente o ciclo da produção e da distribuição de água e a coleta dos esgotos, sem tratamento destes. A primeira ETE (Estação de Tratamento de Esgoto), no bairro Cruzeiro Celeste está em fase final de construção e atenderá cerca de 26% da população. 

O município também conta com uma Secretaria de Obras, responsável pelo atual modelo da drenagem e do manejo das águas pluviais, bem como pelos projetos a respeito desse sistema.

A Gestão dos Resíduos Sólidos fica a cargo da SMSU (SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS), que realiza os serviços de varrição e possui também um sistema de coleta diário, através de empresa terceirizada para esta finalidade. Os resíduos são depositados em um aterro sanitário de propriedade do município, integrando para essa finalidade um consórcio intermunicipal com outras 03 cidades circunvizinhas (Nova Era, Rio Piracicaba e Bela Visa de Minas) – e futuramente o município de Alvinópolis. 

Apenas os serviços de água e esgoto recebem fontes de recursos externos, que se efetuam através das suas receitas tarifárias. Nos demais, incluindo os resíduos sólidos, não há qualquer tarifa ou taxa, ficando a cargo da Prefeitura Municipal de João Monlevade todos os custos.
Diferentemente de João Monlevade, alguns municípios instituíram taxas para cobrança da coleta e destinação dos resíduos sólidos e de coleta de águas pluviais, neste último caso cobrando por área impermeabilizada. Estas cobranças ocorrem junto ao IPTU ou junto às contas das concessionárias prestadoras de serviço de energia ou de água e esgoto.
Há necessidade de investimentos em obras de melhoria e expansão dos sistemas operados pelo DAE para reduzir as deficiências operacionais, de manutenção e de expansão dos serviços de água.

Já o sistema de esgotamento sanitário, possui um estudo geral de concepção, que abrange a totalidade do município, através da construção de 07 subsistemas. 

As obras de implantação de todos os sistemas já estão em fase inicial, com a construção da primeira Estação de Tratamento de Esgotos – ETE Cruzeiro Celeste, com término previsto ainda em 2011.

A prestação dos serviços de saneamento deve estar adequada a Lei 11.445/07 e ao decreto 7.217/10, os quais remeteram aos municípios efetivas participações nos processos decisórios gerando uma descentralização da responsabilidade sobre a política de saneamento básico no país. 

Essa descentralização é tida como o meio mais rápido e eficiente de alcançar a universalização dos serviços de saneamento. O plano de saneamento destaca-se pela maneira pela qual todos os municípios da federação deverão cumprir sua obrigação de prestação de serviços públicos de saneamento conforme designa a Constituição federal em seu artigo 175.

Art. 175. Incumbe ao poder público, na forma da Lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.

Parágrafo único. A Lei disporá sobre:

I – o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão;

II – os direitos dos usuários;

III – política tarifária;

IV – a obrigação de manter serviço adequado.

A prestação dos serviços de saneamento pode ser realizada diretamente pelo Poder Público ou sob regime de concessão ou permissão a outra entidade, a qual poderá ser uma entidade governamental, uma empresa privada ou uma entidade mista governamental/ privada. Nesse regime, deverá haver uma licitação para a seleção da entidade que prestará o serviço. A Lei mencionada no artigo 175 deverá dispor sobre as matérias elencadas nos incisos I e IV do seu parágrafo único.

A Lei 8987/95 “dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previstos no artigo 175 da Constituição Federal”, disciplinando as matérias constantes dos incisos I a IV do parágrafo único do Artigo 175 somente no regime de concessão ou permissão, não podendo, portanto ser confundida totalmente com a Lei mencionada no Artigo 175, já que esta deverá disciplinar a prestação de serviços públicos, tanto no caso da prestação direta pelo Poder Público, como no caso das concessões e permissões. Dessa forma, a disciplina da prestação de serviços públicos diretamente pelo Poder Público ainda não se acha formalizada por uma Lei.

Isso não impede que as exigências constantes da Lei 8.987/95 também se apliquem quando a prestação do serviço público for feita diretamente pelo Poder Público. Ou seja, o Poder Público não está livre de compromissos                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             regulamentares, pelo simples fato de ser Poder Público. Não é razoável supor que os preceitos da Lei 8.987/95 quanto a direitos dos usuários, política tarifária e serviço adequado somente obriguem a empresas concessionárias ou permissionárias. Também não é lógico supor que os rigores dos preceitos sejam qualitativos ou quantitativamente distintos conforme o caso.

Por tais razões, assume-se que, qualquer que seja a concepção institucional da prestação dos serviços de água e esgotos de João Monlevade, resultante dos estudos de sustentabilidade, o prestador de serviços estará igualmente obrigado quanto ás exigências que caracterizam sua prestação. 

Nesse sentido, os preceitos da Lei 8.987/95 passam a constituir disciplina legal a ser observada no Plano de Saneamento. Tal disciplina interessa especialmente no tocante ao Sistema de Regulação da Prestação dos Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário em função da participação dos usuários através da cobrança das tarifas.

Caso o processo decisório referente às alternativas institucionais apresentadas no Estudo de Sustentabilidade, indique a opção por alguma forma de parceria público/privada, a Lei 8.987/95 aplicar-se-á integralmente. Caso contrário, a mesma será utilizada onde e quando cabível, considerando a prestação do serviço pelo Poder Público, de acordo com a modalidade institucional selecionada. 

Neste caso, deverá ser estabelecido algum instrumento de compromisso entre a entidade de prestação dos serviços e o Prefeito Municipal, desempenhando papel semelhante aquele representado pelo contrato de parceria nos casos em que alguma forma de parceria público/ privada seja a modalidade escolhida.

Assim, para possíveis prestadores privados prevê-se a figura do Contrato de Concessão e para prestadores públicos externo caberá a institucionalização de um Contrato Programa e para prestador público interno caberá a institucionalização de um Contrato de Gestão, todos desempenhando o papel de instrumento de disciplina referente à prestação de serviços e, nessa condição, regendo as relações entre o titular dos serviços, ou seja, a Prefeitura Municipal e o seu prestador. 

Qualquer que seja a personalidade jurídica do prestador de serviços, o mesmo estará igualmente obrigado quanto ás exigências que caracterizam sua prestação. Tradicionalmente o que ocorre é que, quando a prestação de tais serviços é realizada por entidade pública, simplesmente não há regulação, a qualidade da prestação dos serviços fica inteiramente a critério da entidade prestadora e o conceito de “serviço adequado”, não é explicitado, muito menos expresso de forma objetiva que facilite sua verificação. 

Os serviços de saneamento básico prestados por empresas concessionárias estão sujeitos à fiscalização do poder concedente, fiscalização esta, que deve estabelecer os critérios de regulação, levando-se em consideração as seguintes exigências:

a) a caracterização do que seja “serviço adequado”;

b) a participação dos usuários;

c) a execução de auditoria independente;

Em realidade, a prestação do serviço público raramente considera o contexto político-institucional maior, tal como caracterizado pela Lei Federal nº 8.987/95, por meio das relações de direitos e deveres entre os agentes relevantes, a saber:

a) Direitos e Obrigações dos Usuários:

· Receber serviço adequado;

· Receber da Prefeitura Municipal e da Prestadora de Serviço, informações para a defesa de interesses individuais ou coletivos;

· Obter e utilizar o serviço, observadas as normas das entidades responsáveis pelos serviços;

· Levar ao conhecimento da Prefeitura Municipal e da Prestadora de Serviço, as irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao serviço prestado;

· Comunicar ás autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela Prestadora de Serviço na prestação do mesmo;

· Contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são prestados os serviços.

b) Encargos da Prefeitura Municipal:
· Regulamentar o serviço e fiscalizar permanentemente a sua prestação;

· Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

· Intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;

· Extinguir a concessão, nos casos previstos na Lei 8.987/95 e na forma prevista no Contrato de Concessão ou segundo mecanismo equivalente quando a prestação do serviço for pública;

· Homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma da Lei 8.987/95, das normas pertinentes e do Contrato de Concessão ou de Programa e de Gestão;

· Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da prestação do serviço;

· Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários;

· Declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do serviço ou obra pública, promovendo as desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes á Prestadora de serviços, caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis;

· Declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de instituição de servidão administrativa, os bens necessários à execução de serviço ou obra pública, promovendo-a diretamente ou mediante outorga de poderes à Prestadora de Serviços, caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis;

· Estimular a melhoria da qualidade, produtividade, preservação do meio ambiente e conservação de recursos naturais, culturais, econômicos e tecnológicos;

· Incentivar a competitividade;

· Estimular a formação de Associações de usuários para defesa de interesses relativos ao serviço.

c) Encargos da Prestadora:

· Prestar serviço adequado, na forma prevista na Lei 8.987/95, nas normas técnicas aplicáveis e no Contrato de Concessão, Programa ou de Gestão;

· Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à prestação do serviço;

· Prestar contas da gestão do serviço á Prefeitura Municipal e aos usuários, nos termos definidos no contrato de Concessão, Programa ou de Gestão;

· Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da prestação do serviço;

· Permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, ás obras, aos equipamentos e ás instalações integrante do serviço, bem como a seus registros contábeis;

· Promover as desapropriações e constituir servidões autorizadas pela Prefeitura Municipal, conforme previsto no Contrato de Concessão, Programa ou de Gestão;

· Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los adequadamente;

· Captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço.

Em função das exigências da regulação e do gerenciamento dos recursos, recomenda-se que no organograma de planejamento, fiscalização e execução dos serviços, sejam agregados dois órgãos ou entidades, com a finalidade de regular e de fomentar a conquista de recursos extra municipais. Tais recursos teriam a aplicação principal em sistemas de controle de cheias, desocupação e urbanização de áreas alagáveis e solução de problemas na macrodrenagem.

Pela dificuldade em se obter uma equação de sustentabilidade, não foi considerada participação dos usuários - através da arrecadação dos serviços de água e esgoto - para o funcionamento do órgão ou entidade reguladora.
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O organograma descrito permite ao município gerir a prestação dos serviços de saneamento em qualquer situação, seja por administração direta, ou indireta através de concessão ou contrato programa.

O modelo de prestação de serviços tem como fator de decisão a capacidade do município em investir em determinado segmento da administração pública.

2 PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA LEI Nº 11.445/07

A Lei 11. 445/07 tem como princípios fundamentais, estabelecer as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política federal de saneamento básico.

Dessa forma, os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base:

I. na universalização do acesso;
II. na integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados;
III. no abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente;
IV. na disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado;
V. na adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais;
VI. na articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social, voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante;
VII. na eficiência e sustentabilidade econômica;
VIII. na utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;
IX. na transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios institucionalizados;
X. no controle social;
XI. na segurança, qualidade e regularidade;
XII. na integração da infraestrutura e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos.

3 OBJETIVOS E METAS PARA O PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO

3.1 SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

3.1.1 CONCEITUAÇÃO

O presente planejamento objetiva a definição e o estabelecimento de metas quantitativas e qualitativas a serem atendidas pelo prestador dos serviços de água no âmbito do município seja ele por administração direta, ou indireta através de concessão ou contrato programa.

3.1.2 METAS QUANTITATIVAS DOS SERVIÇOS

A meta quantitativa diz respeito à cobertura pretendida e se traduz por números precisos a serem conseguidos, como se vê a seguir.

3.1.2.1 Cobertura

a) definição

A cobertura define-se pelo número de habitantes, cujos logradouros devem ter a rede física distribuidora de água ou coletora de esgotos à disposição para ligação dos interessados.

b) monitoramento (regulação)

O indicador de cobertura é dado por um percentual, definido pela relação numérica entre o número de imóveis com rede disponível sobre o total de imóveis existentes no dado momento de avaliação. O número de imóveis cobertos será identificado pelo cadastro do prestador, e o número de imóveis totais existentes será fornecido pelo cadastro imobiliário municipal.

c) metas propostas: O Quadro a seguir apresenta um resumo das metas de cobertura, indicadas até o horizonte do ano 2041.

Tabela 01: METAS DE COBERTURA DO SIST. DE ABAST. DE ÁGUA
	ANO
	Nível de Atendimento (%)
	População Urbana Atendida (habitantes)

	-2
	2009
	100%
	72.411

	-1
	2010
	100%
	73.120

	0
	2011
	100%
	73.830

	1
	2012
	100%
	74.546

	2
	2013
	100%
	75.269

	3
	2014
	100%
	75.999

	4
	2015
	100%
	76.736

	5
	2016
	100%
	77.481

	6
	2017
	100%
	78.232

	7
	2018
	100%
	78.991

	8
	2019
	100%
	79.757

	9
	2020
	100%
	80.531

	10
	2021
	100%
	81.312

	11
	2022
	100%
	82.101

	12
	2023
	100%
	82.897

	13
	2024
	100%
	83.701

	14
	2025
	100%
	84.513

	15
	2026
	100%
	85.333

	16
	2027
	100%
	86.161

	17
	2028
	100%
	86.996

	18
	2029
	100%
	87.840

	19
	2030
	100%
	88.692

	20
	2031
	100%
	89.553

	21
	2032
	100%
	90.421

	22
	2033
	100%
	91.298

	23
	2034
	100%
	92.184

	24
	2035
	100%
	93.078

	25
	2036
	100%
	93.981

	26
	2037
	100%
	94.893

	27
	2038
	100%
	95.813

	28
	2039
	100%
	96.743

	29
	2040
	100%
	97.681

	30
	2041
	100%
	98.628
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d) condições limitantes (regulação)

Dentro das áreas objeto deste Plano, o atendimento das metas de cobertura estará condicionado a fatores limitantes como o de Densidade Mínima, que se define como o número de usuários mínimos por extensão de rede (distribuidora) a ser atendida, nos seguintes termos:

· Para rede de água, a densidade mínima será de 01 (uma) ligação para cada 50m (cinquenta metros).

3.1.2.2 Hidrometração
a) definição

Todas as ligações de água serão hidrometradas. Para requerer uma nova ligação de água, o usuário deverá adquirir o hidrômetro e trazê-lo ao DAE. 

Os serviços necessários para ligação de água serão cobrados do usuário, conforme os valores determinados pelo DAE. 

b) monitoramento (regulação)

O indicador de hidrometração é dado por um percentual, definido pela relação numérica entre o número de ligações com hidrômetros sobre o total de ligações existentes no dado momento de avaliação.

c) metas propostas

A meta será de 100% de ligações hidrometrados, com um mínimo de 98%.

3.1.2.3 METAS QUALITATIVAS DOS SERVIÇOS

As metas qualitativas definem-se por parâmetros a serem respeitados, e que terão uma margem (percentual) de conformidade e atendimento, como se vê a seguir.

3.1.2.3.1 Qualidade dos produtos

a) definição

A qualidade dos produtos se define pelos parâmetros legais de potabilidade da água a ser distribuída e pelo grau necessário dos parâmetros do efluente tratado dos esgotos conforme as exigências legais do corpo receptor.

b) monitoramento

No caso da água, as frequências e procedimentos de controle de qualidade regem-se pela portaria 518 do Ministério da Saúde, de 25/03/2004. No caso dos efluentes de esgotos o monitoramento, tanto do efluente quanto do corpo receptor, deve seguir a Resolução CONAMA 357/05 e Legislação Estadual em vigor, bem como as exigências técnicas das Licenças Ambientais, regidas pela Resolução CONAMA 237/97 e legislação estadual.

c) metas propostas

As metas de qualidade dos produtos não serão aqui descritas visto tratar-se de um conjunto conhecido de normas e padrões. De qualquer forma, registra-se que:

· A potabilidade da água deve atender a portaria 518 do Ministério da Saúde, com média anual de análises conformes superior a 95%.

· A qualidade dos efluentes da ETE deve seguir as exigências técnicas das Licenças Ambientais nos termos da legislação citada no item b anterior, em um prazo compatível com a meta de implantação do sistema de esgotamento sanitário.

3.1.2.3.2 Continuidade e regularidade

a) definição

A continuidade é definida como a não interrupção do fornecimento de água ou da não interrupção do fluxo de esgotos a partir dos ramais domiciliares. Já a regularidade refere-se ao fornecimento de água nas condições adequadas de pressão e quantidade.

Nos termos do marco de regulamentação dos serviços, permite-se a interrupção no fornecimento nos casos previstos na Lei Federal 11.445/07 (artigo 40), que disciplina as situações de emergência, de manutenções e interrupções programadas e do inadimplemento do usuário.

b) monitoramento

A continuidade no fornecimento de água será avaliada pelo número de reclamações de falta de água imprevistas por 1.000 (mil) ligações e excetuado as paradas programadas. A continuidade do fluxo de esgoto será avaliada de forma dupla; de um lado, pelo número de reclamações e de outro pelo tempo máximo admissível em que ocorreu a interrupção (obstrução) do ramal ou da rede coletora.

A regularidade, no item relativo às condições adequadas de pressão, também será avaliada pelo número de reclamações de insuficiência de água registrado, excetuado as intervenções programadas. Já a regularidade no tocante à quantidade ofertada será avaliada pelo volume disponibilizado (macro medido) a partir da unidade de tratamento, comparado pelo volume micromedido nos hidrômetros e mais as perdas admissíveis.

c) metas propostas a partir do ano de 2012

· O fornecimento de água imprevisto deverá ser inferior a 5,0 reclamações por (mil) ligações.

· O limite de reclamações não devem ser superiores a 10% (dez por cento) do total de economias de água ligadas.

· A quantidade mínima da vazão disponibilizada ao usuário deverá ser de 120 (cento e vinte) litros por habitante dia.

3.1.2.3.3 Qualidade do atendimento ao usuário

a) definição

A qualidade do atendimento define-se pelo respeito aos prazos estabelecidos em que devem ser resolvidas as solicitações ou reclamações dos usuários. Estes prazos contam sempre a partir do registro da solicitação, sendo que o prestador não deve ultrapassar um limite admissível de não atendimento.

b) monitoramento (regulação) 

O monitoramento será realizado através da verificação dos registros das solicitações ou reclamações e contabilizando os atendimentos não conformes, ou seja, os que não foram atendidos dentro dos prazos estabelecidos. Nestes termos, se fixa como regra geral que o limite de respostas não atendidas dentro do prazo não deve ser superior a 10% (dez por cento) do total de pedidos registrados.

c) Metas propostas a partir do ano de 2012 (fim do primeiro ano de projeção)

Definem-se pelos prazos das seguintes solicitações:

· Ligação ou modificação de ramal de água: máximo de dez dias corridos ou oito dias úteis em logradouro dotado de rede;

· Ligação ou modificação de ramal de esgotos: máximo de dez dias uteis em logradouro dotado de rede;

· Ligação de água ou esgotos em logradouro sem rede: deverá ser comunicado ao Agente Regulador, que estipulará o prazo e condições;

· Correção de leitura: máximo de 72h (setenta e duas horas);

· Aferição e troca de hidrômetro: máximo de 96h (noventa e seis horas);

· Mudança de valor da conta e de dados cadastrais: máximo de 72h (setenta e duas horas);

· Correção de vazamentos de água em ramais e redes menor que 100 mm: máximo de 48h (quarenta e oito horas);

· Correção de vazamentos de água em redes igual ou acima de 150 mm e adutoras: máximo de 24h (vinte e quatro horas);

· Correção de extravasamentos de esgotos: máximo de 24h (vinte e quatro horas).
· Religação de água, quando for cortado no hidrômetro o prazo será de 24 horas (vinte e quatro horas) e quando for cortado na abraçadeira o prazo será de 72 horas (setenta e duas horas). 
3.1.2.3.4 Controle de perdas no sistema

a) definição

Consiste no diferencial entre os volumes captados e os consumidos pelos usuários.

O valor da perda se traduz em percentual entre o diferencial de volume (captado menos consumido) sobre o volume captado.

b) conceito

Em sistemas de abastecimento de água, as perdas são agrupadas em físicas (água não consumida) e não físicas (água consumida, porém não medida nem faturada).

Considera-se como perda física toda a água que é subtraída do sistema e que não chega ao cliente final.

Esse tipo de perda ocorre por vazamentos em tubulações, equipamentos e estruturas do sistema, por extravasamento em reservatórios e elevatórias, e por vazamentos em adutoras, redes e ligações.

A perda não física corresponde aos volumes de água autorizados e não medidos, ou seja, a água que é consumida pelo cliente e não faturada pela empresa, água utilizada nos processos operacionais (descarga de rede) e emergenciais (combate a incêndios) e água destinada a usos sociais (fornecida gratuitamente a consumidores de baixa renda).

As perdas não físicas englobam ainda os volumes decorrentes de imprecisão de micromedição, falhas na gestão comercial (erros de cadastro), furtos de água e fraudes (que também correspondem a volumes de água consumido, porém não medidos).

b) monitoramento

O volume captado será o registro acumulado em um ano no macromedidor instalado a jusante das bombas da captação, ou na ausência destas na saída (inicio) das adutoras de água bruta. O volume consumido será a soma no mesmo período dos volumes micromedidos (incluindo os atribuídos no caso de ligações eventualmente não lidas).

c) metas

Este Plano estabelece como meta a redução das perdas de água para 25% em 2020, com manutenção deste índice durante todo o período projetado.

A melhora do índice de perdas será obtida através de um programa de redução das perdas físicas (vazamentos em tubulações, equipamentos e estruturas do sistema, por extravasamento em reservatórios e elevatórias, e por vazamentos em adutoras, redes e ligações) e não físicas (volumes decorrentes de imprecisão de micromedição, falhas na gestão comercial (erros de cadastro), furtos de água e fraudes (que também correspondem a volumes de água consumidos, porém não medidos)) a ser implementado pela operadora em exercício.

Considerou-se neste Plano que a vida útil dos hidrômetros é de 5 anos, sendo que para a perfeita operação do parque de medidores a substituição de 20% anualmente de todos os hidrômetros instalados no sistema de abastecimento de água.

A tabela a seguir, elenca vários índices operacionais relacionados ao DAE, com atenção especial aos índices de perdas registradas pelo Sistema Nacional de informações sobre saneamento (SNIS). 

Tabela 02: Indicadores Operacionais - Água e Esgoto. Prestadores de Serviços de Abrangência Local - Direito Público. SNIS, Diagnóstico dos Serviços de Água e Esgotos – 2008.

	Consumo médio Per Capta de água
	Índice de consumo de energia elétrica (Água)
	Extensão da rede de água por ligação
	Índice de faturamento de água
	Índice de perdas de faturamento
	Índice de perdas na distribuição
	Índice bruto de perdas lineares
	Índice de perdas por ligação
	Índice de atendimento total de esgoto
	Índice de atendimento urbano de esgoto
	Índice de atend. Urbano de esgoto por mun. Atendido com esgoto
	Índice de coleta de esgoto
	Índice de tratamento de esgoto
	Índice de esgoto tratado por água consumida
	Extensão da rede de esgoto por ligação
	Índice de consumo de energia elétrica (Esgoto)

	L/hab.dia
	kWh/m³
	m/lig.
	%
	%
	%
	m³/dia.km
	L/dia.lig.
	%
	%
	%
	%
	%
	%
	m/lig.
	kWh/m³

	

	159,4
	4,25
	-
	52,4
	47,6
	28,5
	-
	201,0
	96,6
	96,6
	96,6
	80,0
	0,0
	0,0
	-
	0,00


Fonte: SNIS.
3.1.2.3.5 Ampliações do Sistema de Abastecimento de Água

META: AMPLIAÇÃO DA PRODUÇÃO

O Sistema de Abastecimento de Água contemplará preferencialmente um único sistema de produção, que é o principal sistema atual do município, ETA Pacas, com capacidade atual de 290 L/s.

Para este sistema suprir a demanda futura deverá ser ampliado para 400 L/s, até o ano de 2021.

Em curto prazo deverão ser ampliadas algumas adutoras de água tratada permitindo a melhoria do transporte da ETA até os centros de consumo.

Para ampliação da ETA em 100 L/s no ano de 2021, totalizando 400 L/s, será necessária:

· a ampliação da captação e elevatórias da ETA;

· a implantação de adutoras, prevendo-se 600m de 300mm em FoFo para adutora de água bruta e 740m de 300mm em FoFo para adução de água tratada nesta etapa.
Na época da ampliação da ETA para 400 L/s está previsto também a unidade de tratamento dos rejeitos, adequando o sistema de tratamento aos padrões ambientais de recuperação de água, de lavagem de filtros e decantadores e geração de efluentes.

META: AMPLIAÇÃO DA RESERVAÇÃO

a) definição

As necessidades de reservação do sistema podem ser calculadas por diferentes critérios: atendimento as variações diárias entre o sistema produtor e as variações horárias (dimensionamento a 1/5 do dia de maior consumo); atendimento as variações diárias acrescidos de uma folga operacional (dimensionamento a 1/3 do dia de maior consumo) e para atender a economia de energia elétrica nos horários de pico de consumo de energia e tarifação desta. A tabela a seguir apresenta as necessidades de reservação conforme os dois primeiros critérios mencionados.
Tabela 03: Necessidades de reservação
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Pelo critério A (o de maior volume) os reservatórios existentes atenderão o sistema até o ano de 2037, significando uma boa capacidade instalada. Além destes já estão sendo ampliados os centros de reservação R2 (bairro: Sion) e do bairro República, com volumes de 400m³ e 600m³ respectivamente.

Com essas ampliações, o sistema estará coberto até o final do planejamento. 

Volumes de reservação maiores poderão ser implantados, caso haja necessidade para redução de operação nas horas de ponta do consumo de energia elétrica. 

META: AMPLIAÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO

Atualmente está em fase de projeto a duplicação da rede adutora de água tratada com aproximadamente 2.300m em FoFo e DN 250 para alimentação do reservatório R2 (bairro Sion), que atende a região do bairro Cruzeiro Celeste.

 Além desta, serão necessárias complementações de adução em curto prazo, até o ano de 2014, de 1.500m e DN 300 mm em FoFo e 2.200 m e DN 400 mm em FoFo com vistas ao equacionamento do sistema principal de distribuição.

A estruturação do sistema de água será dada pelo desenho a seguir.

META: IMPLANTAÇÃO DE CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL (CCO)

PARA O SISTEMA DE ÁGUA

a) definição

O Sistema de Abastecimento de Água deve ser dotado de Centro de Controle Operacional, com atividades de supervisão em tempo real das pressões das principais adutoras, níveis de reservatórios, controle automatizado das principais elevatórias e pontos notáveis do sistema de distribuição. Paralelamente deverão ser monitorados e informados a qualidade de água tratada, com parâmetros de cor, turbidez, pH, cloro residual e teor de flúor.

Evolução do número de economias de água
Tabela 04: Economias de água – Crescimento em João Monlevade.
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3.2 SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO
3.2.1 Conceituação

Os esgotos do município são somente coletados, e essa coleta abrange a maior parte da população. A rede coletora de esgotos é extensa, em uma malha urbana de mais de 200 km de vias públicas. 

Os esgotos coletados na cidade ainda não recebem tratamento. As vazões desses esgotos serão coletadas e encaminhadas às futuras ETEs, pois o município já possui um projeto completo para a destinação final adequada desses esgotos, em estações de tratamento. 

O projeto geral é composto por 07 subsistemas de esgotamento todos por processo RAFA (UASB) (Reator Anaeróbio de Fluxo Ascendente). 
3.2.2 Considerações sobre o sistema proposto

O sistema de esgotamento sanitário de João Monlevade foi determinado pela forma de como a cidade se situa na região onde está inserida, bem como por sua topografia local. 

Como solução para o sistema de esgotamento utilizou-se coletores troncos e interceptores secundários, responsáveis pelo esgotamento das sub-bacias, que se interligam aos interceptores principais, implantados ao longo dos córregos Carneirinhos, Jacuí, Boa Vista e do rio Piracicaba, que por sua vez conduzirão os esgotos para as unidades de tratamento.

Em relação às estações de tratamento de esgotos (ETEs) elas foram utilizadas dentro de critérios econômicos, considerando a disponibilidade de área, o custo para transposição dos esgotos para local de outra ETE, custos operacionais, etc. 

Apesar de a tendência natural ser a centralização do tratamento em um único local, em João Monlevade, devido à sua conformação topográfica, características urbanas e dificuldade de obtenção de áreas para implantação das unidades de tratamento, optou-se por descentralizar o tratamento dos esgotos gerados, ou seja, a cada sub bacia de esgotamento corresponde uma estação de tratamento de esgotos.

Dessa forma, a partir das considerações apresentadas e dos estudos realizados em João Monlevade, foram definidos 07 subsistemas em suas respectivas bacias de esgotamento, a saber: 

1. Carneirinhos; 

2. Cruzeiro Celeste; 

3. Boa Vista; 

4. Jacuí; 

5. Centro Industrial-Amazonas; 

6. Cachoeirinha; 

7. Serra do Egito.

O quadro abaixo detalha os bairros atendidos por cada subsistema.

Quadro 03: Bairros de cada subsistema

	Unidade do Sistema
	Nome
	Bairros

	Subsistema 1
	Carneirinhos
	Vale da Serra, Santa Tereza, Santa Bárbara, Industrial, Pinheiros, Aclimação, Novo Aclimação, Paineiras, Nova Esperança, Recanto do Rochedo, Lourdes, República, Novo Horizonte, Santa Rita, Santa Lúcia, Santa Cruz, JK, Santo Antônio, Alvorada, Jardim Paraíso, N.Sra. Conceição, Rosário, Mangabeiras, Vale do Sol, José Elói, São João, Carneirinhos, Lucília, Ana Paula, São Benedito, Castelo, São Geraldo, Satélite, José de Alencar, Ary de Oliveira/Ely Linhares, Belmonte, Ernestina Graciana (parte), Loanda, Miramar, Agenor Gomes Lima, Laranjeiras, João Cândido Dias, Bambuí, Metalúrgico, Baú, Areia Preta, Vila Tanque.

	Subsistema 2
	Cruzeiro Celeste
	Tanquinho I, Tanquinho II, Tanquinho III, Chácaras Burian, Sion, Campos Elíseos, Santo Hipólito, Teresópolis, Nova Monlevade, Petrópolis, Novo Cruzeiro, Estrela D’Alva, 1º de Maio, Monte Sagrado, Corumbiara de Vanessa, Santa Cecília, Cruzeiro Celeste, Laurindo Teixeira, Ernestina Graciana (parte), Serra-Promorar, São José, Palmares, Vera Cruz, ABM.

	Subsistema 3
	Boa Vista
	Boa Vista, Cidade Nova, Campo Alegre, Chácara dos Coqueiros, Ipiranga, Recanto Paraíso.

	Subsistema 4
	Jacuí
	Jacui

	Subsistema 5
	Centro Industrial-Amazonas
	Centro Industrial, Beira Rio, Tieté, Amazonas, Santa Cruz, Pedreira, Timbiras e Tupiniquins

	Subsistema 6
	Cachoeirinha
	Cachoeirinha

	Subsistema 7
	Serra do Egito
	Serra do Egito


Fonte: Sanag Engenharia.
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Figura: Subsistemas de esgotamento. Fonte: Sanag.

3.2.3 METAS QUANTITATIVAS DOS SERVIÇOS

A meta quantitativa diz respeito à cobertura pretendida e se traduz por números precisos a serem conseguidos, como se vê a seguir:

3.2.3.1 Cobertura mínima com coleta de esgotos
a) definição

A cobertura define-se pelo número de habitantes, cujos logradouros devem ter a rede física distribuidora de água ou coletora de esgotos à disposição para ligação dos interessados.

b) monitoramento (regulação)

O indicador de cobertura é dado por um percentual, definido pela relação numérica entre o número de imóveis com rede disponível sobre o total de imóveis existentes no dado momento de avaliação.

O número de imóveis cobertos será identificado pelo cadastro do prestador, e o número de imóveis totais existentes será fornecido pelo cadastro imobiliário municipal.

c) metas propostas

O Quadro a seguir apresenta um resumo das metas de cobertura mínima com

Coleta, indicadas até o horizonte do ano 2041.

Tabela 05: METAS DE COBERTURA DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO

	ANO
	População Urbana [habitantes]
	Nível de coleta [percentual]

	-2
	2009
	72.411
	100%

	-1
	2010
	73.121
	100%

	0
	2011
	73.830
	100%

	1
	2012
	74.546
	100%

	2
	2013
	75.269
	100%

	3
	2014
	75.999
	100%

	4
	2015
	76.737
	100%

	5
	2016
	77.481
	100%

	6
	2017
	78.233
	100%

	7
	2018
	78.991
	100%

	8
	2019
	79.758
	100%

	9
	2020
	80.531
	100%

	10
	2021
	81.312
	100%

	11
	2022
	82.100
	100%

	12
	2023
	82.897
	100%

	13
	2024
	83.701
	100%

	14
	2025
	84.514
	100%

	15
	2026
	85.333
	100%

	16
	2027
	86.161
	100%

	17
	2028
	86.996
	100%

	18
	2029
	87.841
	100%

	19
	2030
	88.692
	100%

	20
	2031
	89.552
	100%

	21
	2032
	90.422
	100%

	22
	2033
	91.299
	100%

	23
	2034
	92.184
	100%

	24
	2035
	93.079
	100%

	25
	2036
	93.981
	100%

	26
	2037
	94.893
	100%

	27
	2038
	95.813
	100%

	28
	2039
	96.743
	100%

	29
	2040
	97.681
	100%

	30
	2041
	98.628
	100%


3.2.4 Evolução populacional por Subsistema

A evolução da população foi realizada, para cada subsistema considerando a ocupação atual e possíveis expansões da área urbana a partir dos critérios estabelecidos no Plano Diretor do Município de João Monlevade. 

Inicialmente, após delimitar as 07 sub bacias de esgotamento sanitário, através do estudo de concepção do sistema de esgotamento sanitário para o município de João Monlevade elaborado pela Sanag Engenharia, foram demarcadas as regiões urbanas (bairros) pertencentes a cada uma delas. 

Dessa forma, a Serenco Consultoria, estimou suas populações, através de uma nova projeção de crescimento para João Monlevade.

Para obter a população considerou-se o número de economias, do DAE, de cada sub bacia de esgotamento e 3,8 habitantes por domicílio, conforme dados do IBGE.

A partir da população estimada em cada bairro e da sua respectiva área foi obtida a densidade de ocupação.  Considerando a densidade de ocupação atual e as áreas passíveis de serem, ainda ocupadas em cada bairro a Serenco elaborou uma estimativa de ocupação futura e, calculada a densidade fim de plano.

Comparando as populações de cada subsistema ao longo do período de alcance de projeto (2009 a 2041), foram obtidas 07 diferentes taxas de crescimento anual e diante disso, analisando as similaridades entre os bairros que compõem cada um dos 07 subsistemas, optou-se por trabalhar com essas taxas de crescimento diferenciadas, para cada um deles, conforme a tabela e quadros abaixo:
Tabela 06: Taxa de crescimento Sub-Sistema Carneirinhos
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Tabela 07: Taxa de crescimento Sub-Sistema Cruzeiro Celeste
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Tabela 08: Taxa de crescimento Sub-Sistema Boa Vista
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Tabela 09: Taxa de crescimento Sub-Sistema Jacuí
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Tabela 10: Taxa de crescimento Sub-Sistema Centro Industrial
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Tabela 11: Taxa de crescimento Sub-Sistema Cachoeirinha
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Tabela 12: Taxa de crescimento Sub-Sistema Serra do Egito
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3.2.5 COBERTURA MÍNIMA COM TRATAMENTO DE ESGOTOS

a) definição

Todo o esgoto coletado deverá ser tratado pelo menos a nível secundário, adequado às exigências do órgão responsável pelo Licenciamento Ambiental.

b) monitoramento

As estações de Tratamento devem ter capacidade de tratar adequadamente as vazões afluentes, proporcionando ao esgoto efluente às qualidades exigidas nos licenciamentos.

c) metas propostas

Com relação ao tratamento do esgoto coletado o município de João Monlevade foi dividido em 07 subsistemas de esgotamento sanitário, assim discriminados:

I. Subsistema Carneirinhos

Para esse subsistema de tratamento de esgoto está prevista uma ETE, denominada ETE Carneirinhos, onde os esgotos sanitários gerados serão conduzidos através de aproximadamente 16 interceptores, 32.676 metros de tubulações de interceptores e coletores troncos.

Sistema de esgotamento sanitário – Quadro das contribuições de esgoto

Quadro 04: Contribuições de esgoto - SUBSISTEMA CARNEIRINHOS, ao longo do período de alcance de projeto.
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II. Subsistema Cruzeiro Celeste

Esse subsistema localiza-se no bairro Palmares. Os esgotos sanitários gerados serão conduzidos até a ETE denominada Cruzeiro Celeste através da implantação de 13 interceptores e uma rede total com interceptores e coletores com extensão de aproximadamente 24.319 metros.

Quadro 05: Contribuições de esgoto - SUBSISTEMA CRUZEIRO CELESTE, ao longo do período de alcance de projeto.
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III. Subsistema Boa Vista

Para esse subsistema de esgotamento, prevê-se uma ETE, denominada ETE Boa Vista, cuja área de implantação já está definida e se localiza no final do bairro Boa Vista.
Os esgotos sanitários gerados serão conduzidos até à ETE através da implantação de 02 interceptores com uma tubulação total de aproximadamente 2.593 metros.

Quadro 06: Contribuições de esgoto - SUBSISTEMA BOA VISTA, ao longo do período de alcance de projeto.
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IV. Subsistema Jacuí
Criação de uma ETE, denominada de ETE Jacuí com tubulações de aproximadamente 364 metros, que interligará a rede coletora que atualmente está dividida e duas partes, uma que faz lançamento dos esgotos no córrego Jacuí, a aproximadamente 300 metros a montante de sua foz no rio Piracicaba e outra que faz o lançamento dos esgotos brutos diretamente no rio Piracicaba.

Quadro 07: Contribuições de esgoto - SUBSISTEMA JACUÍ, ao longo do período de alcance de projeto.
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V. Subsistema Centro Industrial – Amazonas

Os esgotos gerados serão conduzidos até a ETE denominada, ETE Centro Industrial – Amazonas, e possuirá aproximadamente 3.600 metros de tubulações dos interceptores.
Quadro 08: Contribuições de esgoto - SUBSISTEMA CENTRO INDUSTRIAL, ao longo do período de alcance de projeto.
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VI. Subsistema Cachoeirinha

Possuirá uma extensão de 1.196 metros de tubulações do interceptor principal, que será implantado. A ETE desse subsistema será denominada de ETE Cachoeirinha.

Quadro 09: Contribuições de esgoto - SUBSISTEMA CACHOEIRINHA, ao longo do período de alcance de projeto.
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VII. Subsistema Serra do Egito

A área para implantação da ETE do bairro Serra do Egito localizará nas proximidades do poço de captação que o abastece. Possuirá uma extensão de aproximadamente 1.370 metros de interceptores.

Quadro 10: Contribuições de esgoto - SUBSISTEMA SERRA DO EGITO, ao longo do período de alcance de projeto.
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3.2.6 Estudo de alternativas para as unidades de tratamento do sistema de esgotamento sanitário

Diante das condições encontradas em João Monlevade, o estudo de alternativas para o tratamento dos esgotos sanitários de cada subsistema teve as seguintes premissas básicas: 

· a tecnologia de tratamento deve exigir uma área reduzida em função da indisponibilidade de grandes áreas na Cidade, especialmente, para o subsistema de Carneirinhos; 
· o efluente tratado em cada subsistema deverá apresentar as características exigidas para seu lançamento, em função das exigências ambientais vigentes para os respectivos corpos d’água receptores; 

· a alternativa de tratamento deverá garantir redução mínima de carga poluidora dos esgotos brutos, em termos de DBO5 a 20°C em, no mínimo, 70% (setenta por cento), conforme estudo de autodepuração;
· a alternativa de tratamento deve apresentar os menores custos de implantação e operacional, especialmente os relacionados com a energia elétrica, pois estes incorrem ao longo de toda a vida útil das unidades de tratamento;

· deve-se, sempre que possível adotar solução de tratamento padronizada, de forma a atender a maioria das unidades de tratamento, facilitando as atividades de operação e de manutenção (reposição  de peças, insumos etc.) , podendo melhorar os custos de implantação; 

· a tecnologia de tratamento adotada deve ser a comumente adotada em estações de tratamento similares, cujos resultados estejam atendendo a legislação ambiental vigente; 

· adotar nível de tratamento secundário, garantido desempenho operacional e custos de implantação, operação e manutenção, coerentes e compatíveis com as necessidade locais e os recursos disponíveis.

Diante disso, as alternativas propostas para o tratamento de esgotos sanitários dos subsistemas são apresentadas no Quadro abaixo.
Quadro 11: Tecnologias de tratamento propostas para as unidades de tratamento dos subsistemas de esgoto de João Monlevade

	Unidade de Tratamento
	Tecnologia de Tratamento Proposta
	Aspectos Construtivos

	Carneirinhos
	Tratamento Preliminar + Reator UASB + Unidade Complementar *
	Unidades Construtivas no Local



	Cruzeiro Celeste
	Tratamento Preliminar + Reator UASB + Unidade Complementar *
	Unidades Construtivas no Local



	Boa Vista
	Tratamento Preliminar + Reator UASB + Unidade Complementar *
	Unidades Construtivas no Local



	Jacuí
	Tratamento Preliminar + Reator UASB + Unidade Complementar *
	Unidades Pré-fabricadas e instaladas no local

	Centro Industrial – Amazonas
	Tratamento Preliminar + Reator UASB + Unidade Complementar *
	Unidades Pré-fabricadas e instaladas no local

	Cachoeirinha
	Tratamento Preliminar + Reator UASB + Unidade Complementar *
	Unidades Pré-fabricadas e instaladas no local

	Serra do Egito
	Tratamento Preliminar + Reator UASB + Unidade Complementar *
	Unidades Pré-fabricadas e instaladas no local


*Unidade complementar a ser definida após monitoramento do corpo d’água receptor
EVOLUÇÃO DO NÍVEL DE TRATAMENTO DO ESGOTO COLETADO
Tabela 12: Evolução do percentual de tratamento
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3.2.7 META: IMPLANTAÇÃO DE CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL (CCO) PARA O SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO

O Sistema de Esgotamento Sanitário deve ser dotado de um Centro de Controle Operacional em tempo real, das vazões de entrada e saída das sete Estações de Tratamento e de um controle automatizado das elevatórias principais do sistema.
4 GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS

Dados da ABRELPE – Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais, o crescimento da população trouxe impactos ao setor de limpeza urbana. Com os avanços tecnológicos na indústria alimentícia, indústria de embalagens, novos produtos derivados do petróleo, além dos aspectos de novo comportamento social, houve aumento expressivo de descartes de restos e objetos. 

Estima-se que no Brasil são geradas diariamente cerca de 150.000 toneladas de resíduos sólidos urbanos e que desse montante 16% deixam de ser coletados. Atualmente a quase totalidade dos municípios, nas áreas urbanas, recebe os serviços de coleta de resíduos domiciliares porta-a-porta com regularidade e de maneira contínua. 

No ano de 2010, os municípios da região sudeste aplicaram por mês R$ 4,19 por habitante para realizar os serviços de coleta de RSU e R$ 7,32 por habitante por mês nos demais serviços de limpeza, limpeza e manutenção de parques e jardins, de córregos, etc., que somados perfazem um total de R$ 11,51 por habitante por mês para desempenho de todos os serviços relacionados com a limpeza urbana das cidades. 

O município de João Monlevade possui território com área de 99,158 km² (99,55% na zona urbana e 0,5% zona rural) onde se observa elevado índice pluviométrico (aproximadamente 1.300 mm ano) com temperatura média de 21,1ºC. Possui densidade demográfica de 742,35 hab./km². 

Atualmente o município de João Monlevade, juntamente com os municípios do consórcio intermunicipal gera-se aproximadamente 36 toneladas diárias de resíduos sólidos urbanos de origem residencial. 
Os resíduos são encaminhados para um aterro sanitário de propriedade do município de João Monlevade.

Conforme dados do SNIS de 2008, lançados em novembro de 2010, em João Monlevade, a parcela de resíduos domiciliares está próxima de 87 % em peso, distribuindo-se os 13 % restantes entre serviços de saúde, construção civil e materiais recicláveis. 

O crescimento da geração dos resíduos obedece a equações exponenciais, atingindo taxa anual de 6%, enquanto a população cresce a uma taxa entre 1,5% e 2,0%. 
Tabela 13: Informações Gerais. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	População total (IBGE)
	População urbana (SNIS)
	Natureza jurídica do órgão municipal responsável
	Órgão também presta serviço de água/esgoto?
	Existência de algum serviço concedido
	Cobrança dos serviços
	Receita e despesas com serviços de limpeza urbana
	Despesa corrente da Prefeitura

	
	
	
	
	
	
	Regulares
	Especiais
	Receitas
	Despesas segundo o agente executor
	

	
	
	
	
	
	
	Existência
	Forma
	Existência
	Orçada
	Arrecadada
	Total
	Público
	Privado
	

	
	hab.
	hab.
	
	
	
	
	
	
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	

	

	João Monlevade - MG
	74.576
	74.198
	Adm. Pública Direta
	Água e esgoto
	Não
	Sim
	Tx. no IPTU
	Não
	-
	38.542
	2.486.601
	1.180.634
	1.305.967
	110.178.184


Fonte: SNIS, 2010.

	Município
	Recursos federais recebidos para manejo de resíduos sólidos

.
	Qtd. tot. trab. remun. de todo o manejo

RSU, por agente exec
	Trabalhadores de frentes de trabalho temporárias

	
	Ocorrência
	Valor
	Tipo
	Aplicação
	Total
	Público
	Privado
	Outros
	Exist. frentes
	Frente 1
	Frente 2
	Frente 3

	
	
	R$/ano
	
	
	
	
	
	
	
	Qt. trab.
	Duração
	Serv. Predom.
	Qt. trab.
	Duração
	Serv. Predom.
	Qt. trab.
	Duração
	Serv. Predom.

	

	João Monlevade - MG
	Não
	-
	-
	-
	66
	23
	43
	0
	Sim
	12
	12,0
	Capina
	18
	12,0
	Limp.Boc.lobo
	79
	12,0
	Varrição


Tabela 14: Informações Gerais (Continuação). SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

Fonte: SNIS, 2010.

Tabela 15: Informações sobre despesas, segundo o tipo de serviço realizado. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	Despesas com manejo de resíduos sólidos, segundo tipo de serviço realizado

	
	Coleta de RS domiciliares e públicos
	Coleta de RS serviços de saúde
	Varrição de logradouros públicos
	Demais serviços, inclusive admin. e com unid. de proc.

	
	Total
	Público
	Privado
	Total
	Público
	Privado
	Total
	Público
	Privado
	Total
	Público
	Privado

	
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano

	

	João Monlevade – MG
	1.194.262
	0
	1.194.262
	111.705
	0
	111.705
	617.874
	617.874
	0
	562.760
	562.760
	0


Fonte: SNIS, 2010.

Tabela 16: Informações sobre despesas, segundo a natureza do agente-executor. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	Despesas com manejo de resíduos sólidos, segundo natureza do agente-executor

	
	Total
	Público
	Privado

	
	Domiciliares
	Saúde
	Varrição
	Demais
	Domiciliares
	Saúde
	Varrição
	Demais
	Domiciliares
	Saúde
	Varrição
	Demais

	
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano
	R$/ano

	

	João Monlevade
	1.194.262
	111.705
	617.874
	562.760
	0
	0
	617.874
	562.760
	1.194.262
	111.705
	0
	0


Fonte: SNIS, 2010.

Tabela 17: Informações sobre trabalhadores remunerados, segundo a natureza do agente-executor. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	Quantidades de trabalhadores remunerados alocados no manejo de resíduos sólidos, segundo natureza do agente executor

	
	Total
	Público
	Privado
	Outros

	
	Público
	Privado
	Outros
	Coleta
	Varrição
	Capina
	Unidades
	Outros
	Geren.
	Coleta
	Varrição
	Capina
	Unidades
	Outros
	Geren.
	Coleta
	Varrição
	Capina
	Unidades
	Outros
	Geren.

	
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.

	

	João Monlevade 
	23
	43
	0
	18
	0
	0
	0
	5
	0
	20
	0
	0
	18
	0
	5
	0
	0
	0
	0
	0
	0


Fonte: SNIS, 2010.

Tabela 18: Informações sobre trabalhadores remunerados, segundo o tipo de serviço realizado. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	Quantidades de trabalhadores remunerados alocados no manejo de resíduos sólidos, segundo o tipo de serviço realizado

	
	Tipo
	Coleta
	Varrição
	Unidades de processamento
	Outros serviços
	Gerenc. ou adm.

	
	Público
	Privado
	Outros
	Público
	Privado
	Outros
	Público
	Privado
	Outros
	
	Público
	Privado
	Outros
	Público
	Privado
	Outros
	Público
	Privado

	
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	
	empreg.
	empreg.

	

	João Monlevade
	23
	43
	0
	18
	20
	0
	0
	0
	0
	0
	18
	0
	5
	0
	0
	0
	5


Fonte: SNIS, 2010.
Tabela 19: Informações sobre população atendida, estrutura operacional, frequência e terceirização do serviço de coleta domiciliar e pública. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	População atendida declarada
	Estrutura operacional
	Pop. atendida, segundo a freqüência
	Coleta de resíduos sólidos em aeronaves
	Coleta de resíduos sólidos em 

embarcações

	
	Urbana 
	Rural 
	Outros municípios
	Pessoal
	Equipamento
	Diária
	2 ou 3 vezes por
	1 vez por semana
	Execução pelo município
	Coleta em separado
	Quant.
	Dispos.
	Execução pelo município
	Coleta
	Quant.
	Dispos.

	
	
	
	
	Público
	Privado
	Outros
	Público
	Privado
	Outros
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Hab.
	Hab.
	Hab.
	exist.
	exist.
	exist.
	exist.
	exist.
	exist.
	%
	%
	%
	
	
	t
	
	
	
	t
	

	

	João Monlevade
	74.198
	0
	0
	Não
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não
	20
	80
	0
	Não
	-
	-
	-
	Não
	-
	-
	-


Fonte: SNIS, 2010
Tabela 20: Informações sobre quantidades de resíduos sólidos domiciliares e públicos coletados, segundo o tipo de resíduo. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	Quant. total de resíduos coletados
	Quant. de resíduos domiciliares coletados
	Quant. de resíduos públicos coletados

	
	Total
	Público
	Privado
	Coop./Assoc. de catadores
	Outro executor
	Total
	Público
	Privado
	Coop./Assoc. de catadores
	Outro executor
	Total
	Público
	Privado
	Coop./Assoc. de catadores
	Outro executor

	
	t
	t
	t
	t
	t
	t
	t
	t
	t
	t
	t
	t
	t
	t
	t

	
	

	João Monlevade
	10.952
	0
	10.574
	378
	0
	10.949
	0
	10.571
	378
	0
	3
	0
	3
	0
	0


Fonte: SNIS, 2010.

Tabela 21: Informações sobre quantidades de resíduos sólidos domiciliares e públicos coletados, segundo a natureza do agente-executor. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	Quantidade total de resíduos coletados
	Quantidade total coletada por agente público
	Quantidade total coletada por agente privado
	Qtd. tot. coletada coop./assoc. de catadores
	Quantidade total coletada por outro executor

	
	Total
	Domiciliar
	Público
	Total
	Domiciliar
	Público
	Total
	Domiciliar
	Público
	Total
	Domiciliar
	Público
	Total
	Domiciliar
	Público

	
	t
	t
	t
	t
	t
	t
	t
	t
	t
	t
	t
	t
	t
	t
	t

	

	João Monlevade
	10.952
	10.949
	3
	0
	0
	0
	10.574
	10.571
	3
	378
	378
	0
	0
	0
	0


Fonte: SNIS, 2010.
Tabela 22: Informações diversas sobre coleta de resíduos sólidos. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	Remessa de resíduos domiciliares ou públicos p/ outro município
	Uso de

balança
	Coleta terceirizada
	Dist. média

até unidade

de proc.
	Transporte

terceirizado
	Coleta

Noturna
	Coleta com

elevação de

contêiner
	Quantidade de coletadores e motoristas
	Outros serviços além do

transporte de resíduos

incluído no valor unitário do

serviço de coleta

	
	Ocorrência
	Município(s) de destino
	
	Valor

contratual
	Outro serviço

incluído
	
	Valor

contratual
	
	
	Público
	Privado
	Outros
	

	
	
	
	
	R$/t
	exist.
	Km
	R$/t
	exist.
	exist.
	empregado
	empregado
	empregado
	

	

	João Monlevade
	Não
	-
	Sim
	87,01
	Não
	<15Km
	0,00
	Sim
	Não
	18
	20
	0
	-


Fonte: SNIS, 2010.
	Município


	Exist. de coleta seletiva
	Existência

pesagem

do mate-

rial da

coleta

seletiva
	Quantidade recolhida (exceto matéria orgânica)
	Existência, segundo a forma de execução

	
	
	
	Total
	Prefeitura
	Empresa contr. Pref.
	Catadores com apoio Pref.
	Outros
	Porta a porta em dias específicos
	Postos de entrega voluntária
	Outra forma

	
	
	
	
	
	
	
	
	Pref. ou

contrat.
	Emp.

ramo
	Suca

teiros
	Catad.

c/ apoio
	Catad.

s/ apoio
	Pref. ou

contrat.
	Emp.

ramo
	Suca

teiros
	Catad.

c/ apoio
	Catad.

s/ apoio
	Pref. ou

contrat.
	Emp.

ramo
	Suca

teiros
	Catad.

c/ apoio
	Catad.

s/ apoio

	
	
	
	t
	t
	t
	t
	t
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	

	João Monlevade
	-
	-
	-
	-
	-
	378
	-
	Não
	Não
	Não
	Não
	Não
	Não
	Não
	Não
	Não
	Não
	Não
	Não
	Não
	Não
	Não


Tabela 23: Informações sobre coleta seletiva de resíduos sólidos. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

Fonte: SNIS, 2010.
Tabela 24: Informações sobre triagem de resíduos sólidos (provenientes ou não da coleta seletiva). SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	Materiais recuperados, exceto material orgânico e rejeito

	
	Total
	Papel e papelão
	Plásticos
	Metais
	Vidros
	Outros

	
	t
	t
	t
	t
	t
	t

	

	João Monlevade
	378,0
	228,0
	50,0
	12,0
	81,0
	7,0


Fonte: SNIS, 2010.
Tabela 25: Informações sobre coleta de resíduos sólidos de serviços de saúde. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	Execução de coleta dif. de RSS
	Veículos utilizados
	Ocorrência

de cobrança

pela coleta

diferenciada
	Quant. de RSS coletados
	Coleta de RSS em unidades

públicas de saúde terceirizada
	Trat. de

RSS
	Prefeitura

controla

executores
	Remessa de RSS para outros municípios

	
	Existência
	Prefeitura

ou

contratada
	Gerador

ou

contratada
	Exclusivo
	Da coleta

domiciliar

em viagem

exclusiva
	Outro

tipo
	
	Prefeitura

ou

contratada
	Geradores

ou

contratada
	Ocorrência
	Valor

contratual
	Inclui trat.

de RSS
	Valor

contratual
	
	Ocorrência

	
	
	
	
	
	
	
	
	t
	t
	(exist.)
	R$/t
	(exist.)
	R$/t
	
	

	

	João Monlevade
	Sim
	SIm
	Não
	Sim
	Não
	Não
	Não
	87,8
	0,00
	Sim
	531,00
	Não
	41,00
	Não
	Não


Fonte: SNIS, 2010.
Tabela 26: Informações sobre coleta de resíduos sólidos da construção civil. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	Serviço executado

pela Prefeitura
	Existência de

empresa

especializada

(caçambeiro)
	Existência de serviço de coleta de RCD feita

por autônomos
	Quantidade coletada

	
	Existência
	Cobrança
	
	Com caminhões

tipo basculantes ou

carroceria
	Com carroças ou outro

tipo de veículo de

pequena capacidade
	Prefeitura

ou

contratada
	Empresa ou autônomo

contratado pelo gerador
	Outros

	
	
	
	
	
	
	t
	t
	t

	

	João Monlevade
	Sim
	Não
	Sim
	Não
	Não
	1.284
	1.475
	0


Fonte: SNIS, 2010.
Tabela 27: Informações sobre serviços de varrição. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	Estrutura organizacional
	Quantidade de varredores
	Extensão de sarjeta varrida
	Varrição mecanizada

	
	Pessoal
	Equipamento
	Público
	Privado
	Outros
	Público
	Privado
	Outros
	

	
	Público
	Privado
	Outros
	Público
	Privado
	Outros
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	empreg.
	empreg.
	empreg.
	Km
	Km
	Km
	

	

	João Monlevade
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não
	Não
	0
	0
	0
	4.200
	0
	0
	Não


Fonte: SNIS, 2010.
Tabela 28: Informações sobre outros serviços, executados pela Prefeitura. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	PELA PREFEITURA

	
	Lavação de vias e praças
	Poda de árvores
	Limpeza de feiras e mercados
	Limpeza de prais
	Limpeza de bocas-de-lobo
	Pintura de meio fio
	Limpeza de lotes vagos
	Remoção de animais mortos
	Coleta de pneus velhos
	Coleta de pilhas e baterias
	Coleta de resíduos volumosos
	Coleta de lâmpadas fluorescentes
	Coleta de resíduos eletrônicos
	Outros serviços

	
	
	

	João Monlevade
	Executa
	Executa
	Exeuta
	Não exeuta
	Executa
	Executa
	Executa
	Executa
	Não Executa
	Não Executa
	Executa
	Não Executa
	Não Executa
	Não Executa


Fonte: SNIS, 2010.
Tabela 29: Informações sobre outros serviços, executados por empresas contratadas. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	Por empresas contratadas

	
	Lavação de vias e praças
	Poda de árvores
	Limpeza de feiras e mercados
	Limpeza de praias
	Limpeza de bocas-de-lobo
	Pintura de meio fio
	Limpeza de lotes vagos
	Remoção de animais mortos
	Coleta de pneus velhos
	Coleta de pilhas e baterias
	Coleta de resíduos volumosos
	Coleta de lâmpadas fluorescentes
	Coleta de resíduos eletrônicos
	Outros serviços

	

	João Monlevade
	Não Executa
	Não Executa
	Não Executa
	Não executa
	Não Executa
	Não Executa
	Não Executa
	Não Executa
	Não Executa
	Não Executa
	Não Executa
	Não Executa
	Não Executa
	Não Executa


Fonte: SNIS, 2010.
Tabela 30: Informações sobre outros serviços, executados por outros agentes. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	Por outros agentes

	
	Lavação de vias e praças
	Poda de árvores
	Limpeza de feiras e mercados
	Limpeza de praias
	Limpeza de bocas-de-lobo
	Pintura de meio fio
	Limpeza de lotes vagos
	Remoção de animais mortos
	Coleta de pneus velhos
	Coleta de pilhas e baterias
	Coleta de resíduos volumosos
	Coleta de lâmpadas fluorescentes
	Coleta de resíduos eletrônicos
	Outros serviços

	

	João Monlevade
	Não Executa
	Não Executa
	Não Executa
	Não executa
	Não Executa
	Não Executa
	Executa
	Não Executa
	Executa
	Não Executa
	Não Executa
	Não Executa
	Não Executa
	Não Executa


Fonte: SNIS, 2010.
Tabela 31: Informações sobre catadores. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	Existência de

catadores dispersos

(organizados ou não)

na cidade
	Organização
	Existência de

trabalho social

executado pela

Prefeitura

	
	
	Existência de

organização forma
	Quantidade de

entidades associativas
	Quantidade de

associados
	

	
	
	
	entidades
	pessoas
	

	

	João Monlevade
	Sim
	Sim
	1
	21
	sim


Fonte: SNIS, 2010.
Tabela 32: Informações sobre as unidades de processamento. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	Unidades de processamento dos resíduos sólidos situadas no município

	
	Nome da unidade
	Tipo da unidade

segundo o município informante
	Município responsável pelo

gerenciamento
	Operador
	Valor contratual pago
	Início de

operação
	Recebe de outros

municípios
	Unidade em operação no ano de referência

	
	
	
	
	
	R$/t
	
	
	

	

	João Monlevade
	Associação Trabalhadores de Limpeza e Materiais Recicláveis
	Unidade de triagem (galpão ou usina
	O próprio
	Associação de catadores
	-
	2005
	Não
	Sim

	João Monlevade
	Consorcio Publico de Gestão de Resíduos Sólidos
	Aterro sanitário
	O próprio
	Consorcio intermunicipal
	41,16
	2005
	Sim
	Sim


Fonte: SNIS, 2010.
Tabela 33: Informações sobre o fluxo de resíduos para as unidades de processamento. SNIS. Ano de referência: 2008.

	Município
	Unidades de processamento dos resíduos sólidos situadas no município

	
	Nome da unidade
	Município de origem dos resíduos
	Quantidade de resíduos recebidos

	
	
	
	Total
	Dom+Pub
	Saúde
	Indústria
	Entulho
	Podas
	Outros

	
	
	
	tonelada
	tonelada
	tonelada
	tonelada
	tonelada
	tonelada
	tonelada

	

	João Monlevade
	Associação dos Trabalhadores de Limpeza e Materiais Recicláveis
	João Monlevade
	378
	378
	-
	-
	-
	-
	-

	João Monlevade
	Consorcio Publico de Gestão de Resíduos Sólidos
	João Monlevade
	10.662
	10.574
	88
	-
	-
	-
	-


Fonte: SNIS, 2010.
Tabela 34: Informações sobre características das unidades de processamento por disposição no solo. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	Unidade
	Características da unidade por disposição no solo

	
	
	Tipo de

licença

ambienta

obtida
	Cerca
	Inst. Adm.
	Imper-

meabi-

lização

da base
	Frequência

da cob.

dos

resíduos
	Drena-

gem de

gases
	Aprov.

dos

gases
	Drenagem de águas pluviais
	Recirc.

de

choru-

me
	Drena-

gem de

choru-

me
	Trat.

interno

de cho-

rume
	Trat.

externo

de cho

rume
	Vigi-

lância
	Monit.

ambi-

ental
	Queima

a céu

aberto
	Animais

exceto

aves
	Presença de catadores
	Qtd.

mora-

dias
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Ocor-

ência
	
	

	
	

	João Monlevade
	Consorcio Publico Gestão de Resíduos 
	Operação
	Sim
	Sim
	Sim
	Diária
	Sim
	Não
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Não
	Não
	


Fonte: SNIS, 2010.
Tabela 35: Indicadores gerais. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	Taxa de

empregados por

habitante urbano
	Despesa por empregado
	Incidência de

despesas

com RSU na

Prefeitura
	Incidência de

despesas

com empr.

contratadas
	Autosufici-

ência

financeira
	Despesa

per capita

com RSU
	Incidência

de

empregados

próprios
	Incidência de

empreg. de empr.

contrat. no total de

empreg. no manejo
	Incidência de

empreg. admin. no

total de empreg. no

manejo

	
	empreg./1000hab.
	empreg./1000hab.
	%
	%
	%
	R$/hab./ano
	%
	%
	%

	

	João Monlevade’
	-
	-
	2,3
	52,5
	1,6
	33,51
	-
	-
	-


Fonte: SNIS, 2010.
Tabela 36: Indicadores sobre coleta de resíduos sólidos domiciliares e públicos. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	Taxa de

cobertura da

coleta
	Taxa de

terceirização

da coleta
	Produtividade

média de

coletadores e

motoristas
	Taxa de

motoristas e

coletadores por

habitante urbano
	Massa (RDO + RPU)

coletada per capita

(habitante urbano)
	Massa RDO

coletada per capita

(habitante atendido)
	Custo unitário

da coleta
	Incidência do

custo

da coleta no custo

total do manejo
	Incidência de motoristas

e coletadores no total de

empregados do manejo
	Taxa de RCD

coletada Pref.

sobre (RDO + RPU)
	Taxa de RPU

sobre RDO

	
	%
	%
	kg/(empreg.x dia)
	empreg./1000hab.
	kg/(hab. x dia)
	kg/(hab.x dia)
	R$/t
	%
	%
	%
	%

	

	João Monlevade
	100,0
	100,0
	889,0
	0,5
	0,4
	0,4
	109,05
	48,0
	57,6
	11,7
	0,0


Fonte: SNIS, 2010.
Tabela 37: Indicadores sobre coleta seletiva e triagem. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	Taxa de recuperação

de recicláveis em

relação à quantidade

de RDO e RPU
	Massa recuperada

per capita
	Relação entre

quantidades da

coleta seletiva e

RDO
	Incid. de

papel/papelão

sobre total mat.

recuperado
	Incid. de plásticos

sobre total

material

recuperado
	Incid. de metais

sobre total

material

recuperado
	Incid. de vidros

sobre total

material

recuperado
	Incid. de “outros”

sobre total

material

recuperado

	
	%
	kg/(1000hab.x ano)
	%
	%
	%
	%
	%
	%

	

	João Monlevade
	3,5
	5,1
	-
	60,3
	13,2
	3,2
	21,4
	1,9


Fonte: SNIS, 2010.
Tabela 38: Indicadores sobre coleta de resíduos sólidos de serviços de saúde. SNIS, Diagnósticos de resíduos sólidos urbanos. Ano de referência: 2008.

	Município
	Massa de RSS coletada per capita
	Taxa de RSS sobre (RDO + RPU)

	
	kg/(1000hab.x dia)
	%

	

	João Monlevade
	3,2
	.8


Fonte: SNIS, 2010.
O município de João Monlevade apresenta uma geração per-capita de resíduos domiciliares de aproximadamente 0,53 kg/hab/dia ficando dentro dos padrões de geração da região Sudeste do País (ABRELPE). 

4.1 Características gerais do atual modelo de gestão de resíduos 

O atual modelo de gestão de limpeza pública do município de João Monlevade se fundamenta na execução de uma série de serviços de manejo dos resíduos, passando pela coleta, remoção e destinação final, sendo alguns serviços realizados pela Prefeitura municipal e o de coleta por empresa privada com contrato de prestação de serviço entre a prefeitura e as demais prefeituras do consórcio. 

Os serviços são realizados dentro de padrões de qualidade aceitáveis pela população e pelos órgãos de fiscalização. 

Na tabela estão resumidos os fluxos de cada tipo de resíduo gerado pelo município, fundamentado numa sequência lógica de sua trajetória desde a origem até seu destino final.

Quadro 12: Fluxo de cada tipo de resíduo gerado.
	Tipos de resíduos e composição
	Origem, formação e acondicionamento
	Manejo dos resíduos sólidos urbanos

	
	
	Coleta e transporte
	Tratamento
	Destinação final

	Domiciliar e Comercial -


	Edificações Residenciais e Comerciais Formados a Partir de Atividades Humanas Acondicionadas em Sacos Plásticos.
	Coleta Manual em Veículos Coletores

Compactadores
	Não Executado
	Aterro Sanitário

	Recicláveis

	Edificações Residenciais e Comerciais

Formados a Partir de Atividades Humanas

Acondicionadas em Sacos Plásticos
	Coleta Manual em Caminhões Coletores,

Carroceria Baú e trabalhadores da limpeza urbana (catadores)
	Não executado / venda através da associação dos trabalhadores de limpeza urbana
	Aterro Sanitário ou venda através da ATLIMARJOM

	Serviço de Limpeza de Vias
	Nas Vias, praças, gerados a partir da execução

de serviços de Varricao manual.
	Coleta Manual em Veículos Coletores


	Não Executado
	Áreas de transbordo autorizadas. Botas fora autorizados nos limites municipais.

	Serviço de Manutenção de

Áreas Verdes: Capim, Grama,

Galhos, Troncos, etc


	Poda, Capinação e Roçada de Áreas Verdes

Gerados pelos Serviços de Manutenção sem

Acondicionamento
	Coleta Manual em Caminhões Carroceria 
	Não Executado
	Botas Fora dentro dos Limites do

Município

	Serviço de Manutenção de

Drenagem Urbana: Areia,

Argila, Matéria Orgânica, etc


	Limpeza de Bocas de Lobo, Ramais de Galeria

de Aguas Pluviais, Córregos e Canais de

Drenagens
	Não Executado
	Não Executado
	Botas Fora dentro dos Limites do

Município

	Serviços de Saúde


	Hospitais, Postos de Saúde, Ambulatórios,

Formados a partir das Atividades de Serviços

de Saúde


	Veículo Utilitário próprio
	Valas Sépticas no Aterro Sanitário


	Aterro

	Demolição e Construção

Civil


	Edificações residenciais e comerciais

formados a partir de reformas e construção

civil
	Carga Manual nos Pontos de Geração

em Caixas de de 5 m³ Transportado por

Caminhão Poli Guindaste
	Não Executado
	

	Tecnológicos: Pilhas,

Baterias, Carcaça de

Computadores
	Residenciais e comerciais
	Pontos de coleta particulares
	Não Executado
	Empresas privadas responsáveis 


4.2 Diagnóstico do atual modelo de gestão de resíduos sólidos 

Analisando os resultados obtidos no levantamento realizado pelo Produto I deste Plano e pelo SNIS (2008), foi possível traçar um diagnóstico preliminar em função basicamente de indicadores de limpeza pública existentes nas fontes de pesquisas a nível nacional, permitindo com isso a elaboração de uma gama de informações para cada tipo de serviço executado.
4.3 Tipologia dos Serviços 

Estabelecendo uma correlação dos serviços a serem prestados com a classificação dos resíduos e ainda as condicionantes legais e normativas pertinentes a esta temática, e ainda considerando-se os fundamentos de gestão integrada, para efeito de proposição do Plano, agruparam-se os serviços em quatro sistemas, sendo eles: 

· Sistema de Coleta, Tratamento e Destino Final dos Resíduos Sólidos Urbanos. 

· Sistema de Coleta, Tratamento e Destino Final dos Resíduos dos Serviços de Saúde. 

· Sistema de Coleta, Tratamento e Destino Final dos Resíduos da Construção Civil. 

· Sistema de Serviços Complementares de Limpeza Urbana. 
Esta integração de serviços e atividades afins contribuirá de forma significativa para a operação de todo o processo de gestão, tornando-o sustentável e satisfatório para toda a municipalidade e por consequência aos seus munícipes. 

Nesse cenário, ressalta-se a importância para a engenharia do processo e o desenvolvimento de sua mecânica própria, a articulação institucional e o envolvimento de todos os atores sociais.  

4.4 Sistema de coleta, tratamento e destino final dos resíduos sólidos
O objetivo principal deste sistema é possibilitar de forma segura, economicamente e ambientalmente sustentável, a coleta, o tratamento e o destino final de todos os resíduos sólidos urbanos gerados nos município de João Monlevade.  

Basicamente esse sistema é composto pelas etapas de coleta, e destino final, no entanto duas etapas iniciais devem ser consideradas, avaliadas e aprimoradas, sendo elas a segregação e o acondicionamento dos resíduos por parte dos seus geradores. Tal preocupação dar-se-á pelo fato destas etapas contribuírem de forma significativa para a execução das demais etapas. 

Este sistema deve ser operado de forma integrada, a partir de uma articulação institucional, envolvendo diversos atores, destacando-se os órgãos municipais responsáveis pela execução e gestão de todo o processo, e ainda os órgãos estaduais ambientais. 

Nesse contexto cabe ainda destacar, que de acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, faz-se necessário o incentivo e validação da gestão participativa, envolvendo assim a sociedade civil no processo.
A integração no seu desempenho não deve ser limitada a articulação institucional, mas considerando também a sua integração com os demais sistemas da temática de resíduos sólidos, tais como: resíduos da construção civil, resíduos dos serviços de saúde e os serviços complementares de limpeza urbana. 

O fomento a aplicação do conceito dos 3 R´s (Reduzir, Reutilizar e Reciclar), fortalecendo assim o consumo sustentável, aliado ao reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania, devem estar condicionados ao princípio do poluidor-pagador e do protetor-pagador, possibilitando assim políticas públicas de incentivo as ações de reciclagem em âmbito municipal. 

A visão sistêmica deste processo deve ser considerada e utilizada para fins de planejamento, cabendo à municipalidade a observação das variáveis ambientais, culturais, sociais, tecnológicas, de saúde pública e principalmente as variáveis de ordem regional. E nesse sentido fazem-se necessárias ações específicas para o município.
Outro aspecto importante a ser considerado, é a aplicação sistematizada de ações que contemplem a capacitação técnica de todos os atores envolvidos de forma direta e indireta na prestação de serviços inerentes a este processo.

Por fim, consta salientar a necessidade de se estabelecer a regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços de coleta, tratamento e disposição final com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade operacional e financeira, observada a Lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007. 

4.5 Metas para a etapa de Segregação e Acondicionamento

· Fortalecimento de práticas educativas que tenham como foco principal a aplicação dos conceitos de “redução”, “reutilização” e “reciclagem” dos resíduos; 

· Adoção de métodos que permitam aos geradores a realização da segregação de forma correta e posterior encaminhamento destes resíduos segregados; 

· Substituição gradual dos atuais métodos de acondicionamento, que utilizam principalmente as sacolas plásticas;

· Fortalecimento das ações de comunicação e marketing ambiental, que busquem informar melhor a sociedade quanto à correta segregação e acondicionamento; 

· Ampliação do sistema de acondicionamento; 

· Ampliação de campanhas educativas onde a sociedade é informada sobre o descarte responsável dos resíduos, estendendo-a as escolas públicas e privadas do município.
4.6 Metas para a etapa de Coleta dos Resíduos

 
Coleta de resíduos sólidos urbanos em 100% do município;

· Ampliação do sistema de controle de frota; 

· Ampliação do sistema de coleta para ás áreas de difícil acesso; 

· Implementação dos sistemas de coleta baseado nos conceitos de logística reversa; 

· Ampliação do sistema de coleta de resíduos eletrônicos; 

· Ampliação do sistema de coleta de efluentes oleosos (óleo de cozinha)

· Ampliação do sistema de coleta de resíduos pneumáticos; 

· Ampliação do sistema de coleta de resíduos volumosos.

4.7 Metas para a etapa de Tratamento dos Resíduos 

· Ampliação do Sistema de Coleta Seletiva porta a porta, atingindo 100% da área urbana do município; 

· Ampliação da Estrutura do Centro de Triagem; 

· Incorporação de Catadores; 

· Incorporação dos Catadores da área urbana que ainda não se encontram cooperados/associados;

· Fomento as ações de beneficiamento no próprio município dos recicláveis coletados e segregados; 

· Incentivo as ações de redução, reutilização e reciclagem de resíduos; 

· Incentivo a aquisição de produtos que possuem como matéria primas, os materiais recicláveis; 

· Potencialização dos programas de educação ambiental, fazendo-o atingir 100% da população do município; 

· Elaboração e implementação de projetos de coleta seletiva; 

· Implementação da coleta seletiva em todos os órgãos públicos;  

· Diversificação na tipologia de resíduos recicláveis coletados;  

· Capacitação técnica para todos os atores envolvidos; 

· Implementação de novas tecnologias de reutilização e reciclagem;  

· Incentivo as parcerias locais, envolvendo as indústrias e os setores de comércio e prestação de serviços;

· Aplicação de técnicas e métodos que permitam a avaliação sistêmica das ações de coleta seletiva e reciclagem de resíduos no município; 

· Inclusão dos setores da Sociedade Civil Organizada que já desenvolvem ações de coleta seletiva e reciclagem de resíduos, permitindo assim a potencialização destas ações e programas; 

· Implementação de ações que possibilitem a reutilização dos resíduos volumosos.

4.8 Metas para a etapa de Destino Final dos Resíduos

· Maximização da operacionalização do Aterro Sanitário; 

· Eliminação total das áreas de descarte irregular de resíduos no município;

· Adoção de práticas educativas que eliminem a utilização de encostas e mananciais como locais de disposição final de resíduos; 

· Potencialização das práticas educativas que buscam a redução, reutilização e reciclagem de resíduos, que possibilitam o aumento da vida útil do aterro sanitário.

4.9 Sistema de coleta, tratamento e destino final dos resíduos dos serviços de saúde

Os seus geradores basicamente se caracterizam por estabelecimentos que prestam serviços nas áreas de saúde humana e animal, tanto os de gestão pública quando os de gestão privada. 

Representam apenas cerca de 0,5% de todos os resíduos sólidos urbanos, no entanto em função de suas especificidades, de forma significativa, podem representar um grau de “vulnerabilidade”, para toda a sociedade e o meio ambiente. 

Estes riscos estão associados a questões ocupacionais, ambientais e de saúde pública, e devem ser minimizados com as implementações de ações adequadas de gestão e manejo. 

Em contrapartida, quando bem gerenciados, estes resíduos podem deixar de representar um grau de vulnerabilidade e passam a nos ofertar a possibilidade de oportunidades de negócios, pois neste contexto, torna-se possível reaproveitar e reciclar um pequeno percentual de resíduos gerados nestas unidades de saúde.

Os geradores desempenham papel fundamental no gerenciamento destes resíduos, na medida em que as ações de segregação e acondicionamento devem ser desenvolvidas em pleno acordo com as legislações e normas vigentes, em função da sua importância para o desencadeamento e cumprimento das etapas seguintes do “sistema”.    

Outro ponto importante relacionado à segregação deste tipo de resíduos está diretamente ligado ao fato de que quando realizada de forma inadequada, acaba contribuindo para o aumento dos resíduos gerados em cada estabelecimento, pois permite o contato de resíduos comuns com os resíduos infectantes, aumentando assim os custos operacionais e os riscos ao ambiente e a qualidade de vida. 

Diferente dos resíduos sólidos urbanos, os resíduos de serviços de saúde não estão sob a responsabilidade do poder público, uma vez que este arcabouço jurídico estabelece a responsabilidade total do gerador desde a geração do resíduo até a sua destinação final. Neste caso cabe ao Poder Público a responsabilidade somente dos resíduos gerados em suas próprias unidades. 

No entanto o Poder Público municipal deve atuar como indutor de políticas públicas que visem à implementação de ações adequadas de gerenciamento dos resíduos dos serviços de saúde. Deve promover ainda a articulação institucional entre todos os geradores e sociedade civil organizada a fim de possibilitar a sustentabilidade destas ações.

A busca pela melhora da qualidade de vida, por melhores serviços prestados na área de saúde humana e a redução dos impactos ambientais provenientes da geração, acondicionamento, coleta, tratamento e destino final destes resíduos, passam pela elaboração e implementação de “planos de gerenciamento de resíduos dos serviços de saúde – PGRSS”, já preconizados nas legislações desta temática.

Estes “planos” devem contemplar de forma individual cada estabelecimento gerador deste tipo de resíduo, assegurando o correto manejo em sua fase “intra” e “extra” estabelecimento. 
Quanto à municipalidade, ainda cabe a elaboração do PGRSS – Plano de Gerenciamento de Resíduos dos Serviços de Saúde para cada unidade pública de saúde, e ainda a elaboração e implementação de um “PGRSS” que contemple todo o município e possa servir como elemento norteador e balizador para os demais planos individuais de cada estabelecimento.

4.10 Metas para a etapa de Coleta dos resíduos dos serviços de saúde 

· Ampliação do sistema de coleta de resíduos dos serviços de saúde para 100% dos geradores de resíduos dos serviços de saúde no município; 

· Implementação de tarifa para todos os geradores, buscando assim a sustentabilidade do sistema; 

· Adoção de práticas educativas, que aprimorem as ações de segregação e acondicionamento dos resíduos, assegurando assim menor quantidade de resíduos infectantes encaminhados para a coleta; 

· Capacitação técnica dos atores envolvidos; 

· Aplicação de técnicas ocupacionais seguras; 

· Intensificação das ações de fiscalização e controle; 

· Vinculação da autorização para funcionamento dos novos estabelecimentos de saúde ao cadastro de geradores do município; 

· Universalização do sistema de coleta para todos os geradores.

4.11 Metas para a etapa “Melhoria na gestão dos resíduos dos serviços de saúde” 

· Implementação de tarifa para todos os geradores, buscando assim a sustentabilidade do sistema; 

· Adoção de práticas educativas, que aprimorem as ações de segregação e acondicionamento dos resíduos, assegurando assim menor quantidade de resíduos infectantes encaminhados para o tratamento, reduzindo assim os custos operacionais, na medida em que serão tratados somente os resíduos infectantes.

4.12 Metas para a etapa de “Destino final dos resíduos dos serviços de saúde” 

· Implementação de tecnologia que permita o descarte final destes resíduos no aterro sanitário municipal; 

· Adoção de práticas educativas, que aprimorem as ações de segregação e acondicionamento dos resíduos, assegurando assim menor quantidade de resíduos infectantes encaminhados para o tratamento e posteriormente para a disposição final; 

· Implementação de tarifa para todos os geradores, buscando assim a sustentabilidade do sistema; 

· Articulação institucional, buscando a ampliação das ações de fiscalização, eliminando e controle de 100% das áreas do município quanto as sua utilização para a disposição final irregular deste tipo de resíduo.
4.13 Sistema de coleta, tratamento e destino final dos resíduos da construção civil

A sua representação na composição média gravimétrica de todos os resíduos sólidos urbanos, ocupa posição de destaque, bem como as suas consequências para o meio, pois historicamente tem se observado a ausência por parte de geradores públicos e privados de ações adequadas de manejo e destino final deste tipo de resíduo.

Os atores envolvidos se caracterizam basicamente por pequenos geradores, geradores públicos oriundos de obras e intervenções públicas e os grandes geradores, sendo estes em sua maioria privados. 

A legislação pertinente a estes resíduos, estabelecida a nível nacional pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, por meio de uma resolução estabelece a responsabilidade do gerador desde a geração até a disposição final adequada do resíduo. 

Este manejo adequado deve estar contemplado no “Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC”, documento este que deve ser elaborado e implementado por cada gerador. 
Os pequenos geradores encontram-se isentos de possuir um PGRCC para as suas respectivas intervenções, no entanto devem desenvolver os seus procedimentos em acordo com o “Plano Municipal de Gerenciamento”, que será elaborado e implementado pela municipalidade. 

A municipalidade ainda devem intensificar as ações de fiscalização e controle, a fim de minimizar os impactos causados pelo manejo inadequado deste tipo de resíduo e ainda controlar e eliminar as áreas de disposição final inadequadas, popularmente conhecidas como “bota-fora”.

4.14 Metas para a etapa de “Coleta dos resíduos da construção civil” 

· Ampliação do sistema público de coleta de resíduos, por meio de empréstimo de caçambas para os pequenos geradores; 

· Introdução de tarifas para o sistema público de coleta de resíduos, a fim de garantir qualidade e sustentabilidade ao sistema;

· Desenvolvimento de ações de fiscalização e controle nos prestadores privados de coleta de resíduos da construção civil; 

· Implementação dos serviços de coleta nos distritos.

4.15 Metas para a etapa de “Tratamento dos resíduos da construção civil” 

· Incentivo as ações de tratamento dos resíduos da construção civil; 

· Adoção de práticas educativas, que visem à redução, reutilização e reciclagem dos resíduos; 

· Incentivo a projetos de construções sustentáveis, que redução ao máximo à geração de resíduos; 

· Incentivo ao consumo de produtos oriundos de materiais recicláveis; 

· Incentivo as ações de reutilização destes resíduos no município.

4.16 Metas para a etapa de “Disposição final dos resíduos da construção civil” 

· Eliminação total das áreas utilizadas irregularmente como disposição final; 

· Implementação de técnicas sustentáveis que permitam a disposição final adequada.
4.17 Sistemas dos serviços complementares de limpeza urbana
Para a delimitação do escopo dos serviços a serem executados no âmbito deste sistema, devem ser levados em consideração parâmetros relacionados ao uso e ocupação do solo, bem como as variáveis socioambientais. 

No município de João Monlevade, estas atividades abrangem todo o município, em todas as zonas, envolvendo vários setores da municipalidade, tornando assim um conjunto de ações multisetorais resultando em um serviço de melhor qualidade para todos os munícipes.

O fortalecimento destas ações, passa pela necessidade de ampliação dos serviços executados, bem como a participação da sociedade civil, possibilitando assim a manutenção de todo o sistema. 

A articulação institucional contribuirá para a potencialização e sistematização destas ações, que permeiam por todo o município de forma local e objetiva.

4.18 Metas para o Sistema de Serviços Complementares de Limpeza Urbana 

· Ampliação dos serviços de limpeza urbana; 

· Ampliação dos serviços de coleta e destino final dos resíduos oriundos das atividades de limpeza urbana; 

· Incentivo a parcerias público-privadas para execução das atividades de limpeza urbana; 

· Capacitação técnica para todos os atores envolvidos; 

· Ampliação das ações de fiscalização e controle; 

· Elaboração e prática de estrutura tarifária para a promoção da sustentabilidade financeira do sistema; 

· Incentivo a adoção de novas tecnologias para a execução destes serviços; 

· Articulação institucional, tornando o sistema multisetorial; 

· Regionalização da mão de obra; 

· Potencialização das práticas educativas, possibilitando a toda à sociedade adoção de práticas sustentáveis e responsáveis, necessárias para a manutenção de limpeza urbana no município.

5 DRENAGEM URBANA E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

5.1 Metas quantitativas

Plano diretor de drenagem urbana 

Elaboração de Plano Diretor de Drenagem Urbana em conformidade com o Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Doce e aos Planos de Ações para as Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos no Âmbito da Bacia do Rio Doce, em especial ao Plano de Ação de Recursos Hídricos da Unidade de Planejamento e Gestão DO2 – PARH Piracicaba.
a) Objetivo 

Os Planos Diretores de Drenagem Urbana constituem instrumento fundamental, e único, capaz de fornecer subsídios essenciais para o crescimento das cidades, impondo limites para a ocupação de áreas, em processo de desenvolvimento, e futuras áreas de expansão dos núcleos urbanos. 

Além de propor medidas de mitigação para os problemas das inundações nas áreas urbanas já densamente ocupadas, cabe aos Planos de Drenagem, o planejamento das ações estruturais e não estruturais a serem implementadas nas áreas ocupadas e de expansão, assim como, nas áreas rurais situadas a montante, cuja degradação, tem influência direta, tanto na deterioração dos corpos hídricos no meio urbano, quanto na qualidade e quantidade dos recursos hídricos.

b) Escopo Básico 

No que tange à drenagem urbana, constata-se, hoje, na grande maioria dos casos, que as intervenções na rede de drenagem, projetadas para reduzir as inundações nas áreas urbanas, são de abrangência localizada, sem uma visão global dos problemas da bacia (áreas rurais e interfaces com outros municípios), apresentando, além de custo muito elevado, eficiência e vida útil limitada. 

Por este motivo, os Planos Diretores de Drenagem Urbana, Municipais e/ou Intermunicipais, necessitam urgentemente serem concebidos e implementados, tendo em vista a necessidade de se disciplinar o processo de ocupação nas áreas urbanas, processo este que continua evoluindo de forma totalmente descontrolada, impactando diretamente toda estrutura de drenagem dos municípios. 

Especificamente na bacia do Rio Piracicaba existe estudos e diagnósticos, como o Plano de Ação de Recursos Hídricos da Unidade de Planejamento e Gestão DO2 – PARH Piracicaba, para os programas de investimentos relativos ao Estado de Minas Gerais com ações a serem implementadas, nos meios rural e urbano, de acordo com as prioridades de investimentos a serem definidas para a bacia hidrográfica nos Planos de Drenagem Urbana.

Tendo em vista o reconhecimento pela Lei Nº 9.433 (Lei das Águas) da bacia hidrográfica como unidade espacial de planejamento, os Planos Diretores de Drenagem Urbana Municipais Intermunicipais deverão considerar, em seus escopos, ações que integrem os diversos aspectos relacionados às causas e consequências das inundações. 
Para tal, os planos devem ser desenvolvidos em duas etapas, quais sejam: Diagnóstico dos Problemas e Propostas de Ações/Intervenções.

5.2 Diagnóstico da Situação Atual 

Na fase de diagnóstico da situação atual, deverão ser desenvolvidos os seguintes estudos: 

· Levantamentos de dados hidrometereológicos e de estudo hidrológicos e hidráulicos já desenvolvidos para o(s) município(s) e/ou para bacias hidrográficas em foco; 
· Levantamento e análise do processo de ocupação e uso do solo urbano, através de documentos municipais (planos urbanísticos, zoneamentos, leis e decreto, etc.) fotos aéreas e mapas de uso do solo de diferentes períodos e outros dados existentes que possibilitem uma compreensão abrangente das tendências de ocupação do espaço; 
· Identificação das áreas sujeitas a restrições de uso, conforme a legislação pertinente – Código Florestal e Lei de Uso do Solo (federais) e outras normas de âmbito estadual e municipal – especialmente as áreas de preservação permanente (APPs), que restringem a ocupação em margens de cursos d´agua, nascentes topos de morros, encostas acima de 25º de declividade, dentre outras; 
· Levantamento do uso do solo nas áreas rurais e semiurbanas e de informações sobre a evolução dos problemas na bacia ao longo dos anos, com ênfase nos aspectos relacionados às condições de drenagem (desmatamentos e formas de uso que aceleram os processos erosivos);
· Diagnóstico das condições de drenagem da bacia nos estirões rurais e urbanos, e identificação das principais fontes responsáveis pelo aumento das inundações nos centro urbanos, visando à priorização das medidas estruturais e não estruturais mais adequadas; 
· Levantamento das condições institucionais existentes para enfrentamento dos problemas relacionados às inundações, identificando as falhas e as demandas para melhoria da capacidade operacional (capacidade técnica, equipamentos, recursos financeiros, etc.);
Ações/Intervenções de Prevenção e Controle das Inundações. 

Nesta fase deverão ser desenvolvidos os seguintes estudos: 

· Estudo e projetos básicos de intervenções estruturais no meio urbano, necessárias à correção dos problemas identificados, tais como: adequações das seções de escoamento, ampliação de travessias, dragagens de manutenção análise e delimitação de bacias de detenção;
· Estudo e projetos de intervenções estruturais no meio rural votadas para a redução das inundações no meio urbano, tais como a avaliação da construção de barragens de contenção de cheias a montante dos centros urbanos; 
· Outras ações estruturais, associadas às obras de natureza hidráulica, como, por exemplo, a recomposição da mata ciliar e estruturas mecânicas e biológicas para controle de erosão a recuperação da cobertura vegetal, que tem papel importante na melhoria do desempenho dos corpos hídricos nos processos de cheia, aumentando a retenção e a infiltração nas áreas rurais e reduzindo as contribuições e o aporte de sedimentos para os corpos hídricos.

O delineamento de medidas não estruturais, tais como: 

· O zoneamento das áreas de expansão urbana, fixando limites e restrições de uso, de acordo com critérios técnicos e legais voltados para a proteção dos recursos hídricos e para a prevenção de problemas com inundações identificados na(s) bacia(s) hidrográfica(s);
· A elaboração de mapas de riscos de erosão/inundação em áreas urbanas e de expansão urbana, reunindo a análise das características geológico-geotécnicas com a identificação das áreas inundáveis. Os mapas com caracterização das áreas inundáveis associadas a diferentes tempos de recorrência deverão subsidiar ações preventivas e corretivas, auxiliar os serviços de defesa civil e os processos decisórios do planejamento urbano, especialmente quanto à fixação de limites e de critérios para aprovação de loteamentos, arruamentos, etc. 
· A definição das taxas de impermeabilização e vazão de saída dos lotes; 
· A previsão de monitoramento telemétrico hidrológico (chuva e vazão), para as áreas rurais e urbanas. 

Ações voltadas para a Gestão de Drenagem Urbana, que basicamente deverão consistir de: 

· Criação de um banco de dados completo, contendo, além de informações hidrológicas e de características físicas da bacia, um cadastro de todo um sistema de drenagem já implementado ou projetado; 

· Elaboração de programas de educação ambiental para as comunidades das áreas de risco, de mobilização social e de capacitação técnica dos órgãos ligados à área ambiental e de recurso hídricos. 

Uma vez concluída a etapa de diagnóstico do Plano Diretor de Drenagem, o município de João Monlevade poderá se habilitar a receber recursos financeiros para a realização de ações e intervenções emergenciais ou não, identificadas na rede de drenagem, que tenham notadamente, influência sobre os processos das inundações, degradações, assoreamento e pelos demais impactos causados pela urbanização.

O município deve investir quão logo, na execução do seu Plano Diretor de Drenagem Urbana.

5.3 Intervenções para controle de inundações 

O Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce concebeu programas com objetivo de assegurar a implementação das intervenções estruturais e não estruturais delineadas pelos Planos Diretores de Drenagem Urbana para a recuperação dos cursos d’água responsáveis pela drenagem dos municípios.

Estão previstas nestes programas várias atividades tais como: 

· Elaboração dos projetos executivos das obras;
· Elaboração dos documentos básicos de licitação, contendo: instruções aos proponentes; condições de contrato; termos de referência, com a descrição das obras; especificações técnicas; planilha de quantidades; cronogramas físico-financeiros; minuta de contrato; plantas e desenhos. 
· Gerenciamento e supervisão das obras e elaboração do “as built”;
· Programas de educação ambiental: as intervenções concebidas a partir dos Planos Diretores de Drenagem deverão ser implementadas com sucesso. No entanto, uma grande parte dos problemas que originaram a degradação dos cursos d´água, poderá voltar a acontecer, em curto espaço de tempo, comprometendo a vida útil das obras implantadas, caso não seja desenvolvido, em paralelo, um trabalho de educação ambiental junto às populações locais.

As intervenções previstas nas redes de drenagem dos municípios da bacia deverão ser realizadas no horizonte de 20 a 30 anos. 

5.4 Metas qualitativas 

1. Criar em seus cidadãos uma consciência de preservação dos recursos hídricos e naturais, através de campanhas, cursos curriculares na rede municipal de ensino e em eventos específicos; 

2. Coibir o lançamento de águas servidas e esgotos sanitários, com ou em tratamento, na rede de galerias de águas pluviais, que deverão ter o destino adequado em rede apropriada; 

3. Promover a preservação e recuperação de nascentes; 

4. Promover a conservação da rede hidrológica, inclusive com a revegetação de mata ciliar e a recuperação de canalizações; 

5. Promover o controle de erosão em terraplenagens e em terrenos desprovidos de vegetação; 

6. Promover o controle de assoreamento dos corpos d´água; 

7. Coibir a deposição de materiais ao longo dos corpos d’água, em especial os resíduos da construção civil, resíduos orgânicos e o lixo doméstico. 

8. Estabelecer plano de uso e ocupação das bacias hidrográficas, em especial quanto à proteção das áreas de fundos de vale, dos corpos d´água e de áreas de recarga de aquíferos; 

9. Inserir os parâmetros necessários à manutenção da permeabilidade do solo e ao sistema de retenção de águas das chuvas na política de uso e ocupação do solo; 

10. Promover obras de manutenção de infraestrutura, como a limpeza e o desassoreamento dos rios, córregos e canais, o redimensionamento de obras de macrodrenagem, a recuperação estrutural de obras de infraestrutura; 

11. Executar obras de ampliação de infraestrutura como a construção de galerias, pontes e travessias e a proteção das margens dos rios, córregos e canais;

12. Promover e incentivar a implantação de vegetação apropriada ao longo dos corpos d’água, nas nascentes, nas cabeceiras e nas áreas de recarga de aquíferos; 

13. Promover e incentivar programa para conservação do solo e combate à erosão, no meio rural e no meio urbano. 

Deverá ainda ser desenvolvido um programa de prevenção de alerta contra eventos críticos de chuvas intensas para proporcionar agilidade na mobilização de ações emergenciais nos eventos de enchentes, minimizando a possibilidade de maiores prejuízos materiais e risco a perda de vidas e risco a saúde pública.

Devem também ser definidos parâmetros de impermeabilização de terrenos e as necessidades de implantação de medidas estruturais com obras de micro e macrodrenagem, a recuperação da rede hidrológica de uma maneira mais ampla, indo desde a recuperação de nascentes, matas ciliares e até a recuperação de córregos, bem como as medidas não estruturais para o controle de impermeabilização do solo e ainda os programas de educação ambiental. 

Sempre que houver novos empreendimentos (loteamentos: condomínios e outros) deverão ser exigidos projetos de drenagem com previsão de escoamento superficial, rede subterrânea e bacias de controle de vazão. Tais procedimentos preveem controlar enchentes e inundações. 

6 PLANOS DE CONTINGÊNCIA 

Um plano de contingência visa ao enfrentamento de situações imprevistas que podem impactar negativamente os sistemas existentes, com efeitos indesejáveis para o DAE e para os usuários afetados.

As obras e os serviços de saneamento planejados e executados atuam de modo a atender normas de serviços que sejam cada vez mais adequados. 
Entretanto, falhas podem ocorrer principalmente em condições que oferecem maior potencial de risco, que são do conhecimento do operador.  O plano de contingência visa a identificar essas condições, e definir estratégias para superá-las. 

O DAE identificou os principais tipos de ocorrência que se caracterizam como emergências, correlacionando-os com as causas possíveis, e estabeleceu um plano de contingência a ser desencadeado em cada caso. 

As tabelas a seguir apresentam as estratégias para trabalhos nessas situações.
	Ocorrência


	Origem
	Plano de contingência

	Falta de água parcial ou localizada
	Deficiências de água nos mananciais em períodos de estiagem 

Interrupção temporária no fornecimento de energia elétrica nas instalações de produção de água 

Interrupção no fornecimento de energia elétrica em setores de distribuição 

Danificação de equipamentos de estações elevatórias de água tratada  

Danificação de estruturas de reservatórios e elevatórias de água tratada 

Rompimento de redes e linhas adutoras de água tratada 

Ações de vandalismo 


	Verificação e adequação de plano de ação às características da ocorrência 

Comunicação à concessionária de energia elétrica 

Deslocamento de frota de caminhões tanque 

Comunicação à população / instituições / autoridades 

Reparo das instalações danificadas 

Transferência de água entre setores de abastecimento 

Comunicação à Polícia 



	Falta de água generalizada
	Inundação das captações de água com danificação de equipamentos eletromecânicos / estruturas 

Deslizamento de encostas / movimentação do solo / solapamento de apoios de estruturas com 

arrebentamento da adução de água bruta 

Interrupção prolongada no fornecimento de energia elétrica nas instalações de produção de água 

Qualidade inadequada da água dos mananciais 

Ações de vandalismo 
	Verificação e adequação de plano de ação às características da ocorrência 

Comunicação à população / instituições / autoridades / Defesa Civil 

Deslocamento de frota grande de caminhões tanque 

Comunicação à concessionária de energia elétrica 

Controle da água disponível em reservatórios 

Reparo das instalações danificadas 

Implementação de rodízio de abastecimento 

Comunicação à Polícia 




PLANO DE CONTIGÊNCIA PARA O SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

PLANO DE CONTIGÊNCIA PARA O SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO
	Ocorrência


	Origem
	Plano de contingência

	Paralização da ETE
	Interrupção no fornecimento de energia elétrica nas instalações de tratamento

Danificação de equipamentos eletromecânicos/estruturas

Ações de vandalismo
	Comunicação à concessionária de energia elétrica

Comunicação aos órgãos de controle ambiental

Instalação de equipamentos reserva

Reparo das instalações danificadas

Comunicação à polícia

	Extravasamentos de esgotos em estações elevatórias
	Interrupção no fornecimento de energia elétrica nas instalações de bombeamento

Danificação de equipamentos eletromecânicos/estruturas

Ações de vandalismo
	Comunicação à concessionária de energia elétrica

Comunicação aos órgãos de controle ambiental

Instalação de equipamentos reserva

Reparo das instalações danificadas

Comunicação à polícia

	Rompimento de linhas de recalque, coletores tronco, interceptores e emissários.
	Desmoronamentos de taludes/paredes de canais

Erosões de fundos de vale

Rompimento de travessias
	Comunicação aos órgãos de controle ambiental

Reparo das instalações danificadas

	Ocorrência de retorno de esgotos em imóveis
	Lançamento indevido de águas pluviais em redes coletoras de esgoto

Obstruções em coletores de esgoto
	Reparo das instalações danificadas

Comunicação ao DAE

Execução dos trabalhos de limpeza


PLANO DE CONTIGÊNCIA PARA A DRENAGEM URBANA

	Ocorrência


	Origem
	Plano de contingência

	Alagamento localizado
	Boca de Lobo e Ramal assoreado/entupido 

Sub-dimensionamento da rede existente

Deficiência nas declividades da via pública

Deficiência nas passagens das bocas de lobo
	Limpeza da área afetada e desobstrução de redes e ramais

Comunicação á defesa civil para verificação dos danos e riscos à população  

Estudo e verificação do sistema de drenagem existente para corrigir o problema existente  

Sensibilização e participação da população através de iniciativas de educação evitando o lançamento de lixo nas vias públicas e nas captações

	Inundação, enchente provocada por transbordamento de Rio ou Córrego
	Deficiência no dimensionamento da calha do curso d´água 

Assoreamento 

Estrangulamento do curso d´água por estruturas de travessias existentes 

Impermeabilização descontrolada da bacia 
	Estudo para controle das cheias nas bacias 

Medidas para proteger pessoas e bens situados nas zonas críticas de inundação

Limpeza e desassoreamento dos córregos com utilização de equipamentos mecanizados 

Estudo para controle de ocupação urbana 

Comunicação a Defesa Civil 

Sensibilização e participação da população, através de iniciativas de educação evitando o lançamento de lixo nas vias públicas e nas captações

	Mau cheiro exalado pelas bocas de

lobo
	Interligação clandestina de esgoto nas galerias 

Lixo orgânico lançados na boca de lobo
	Comunicação ao DAE para detecção do ponto de lançamento e regularização da ocorrência  

Limpeza da boca de lobo e Sensibilização e participação da comunidade através de iniciativas de educação evitando o lançamento de lixo nas vias públicas e esgoto nas captações


6.1 Ações para emergências e contingências 

Do ponto de vista formal, o objetivo essencial do plano de saneamento é o correto atendimento à população com serviços públicos adequados e universais, nos termos das leis federais 11.445/07 e 8.987/95. 

As situações emergenciais na operação do sistema de abastecimento de água ocorrem quando da ocasião de paralisações na produção, na adução e na distribuição. Estes eventos continuarão a ser resolvidos através dos procedimentos de manutenção. 

Evidencia-se que quanto melhor for mantido o sistema, e quanto mais ampla for a capacidade de atendimento, as situações de emergência e de contingência serão reduzidas. 

Portanto, a solução dos principais problemas nas situações de emergência ou de contingência diz respeito à alocação de recursos financeiros. 

Os recursos poderão provir do erário, de financiamentos em geral, ou de parcerias público-privadas na forma de concessões plenas ou parciais, nos termos da lei.
7 DIRETRIZES GERAIS - SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

I. Eliminar, ao longo do tempo, os sistemas isolados através da integração destes sistemas ao sistema centralizado; 

II. Promover a expansão da rede de abastecimento de água e rede de esgoto em consonância com o programa universalização dos serviços; 

III. Prever, nos projetos dos loteamentos novos, calçadas públicas com dimensões adequadas para o recebimento da infraestrutura subterrânea de água e esgoto; 

IV. Ampliação da reservação; 

V. Implantar e otimizar as Estações de Tratamento de Esgotos projetadas, interligando-as através de emissários e coletores as bacias existentes. 

VI. Eliminar as ligações de águas pluviais em redes coletoras de esgotos sanitários. 

VII. Eliminar as ligações de esgotos sanitários nas redes de drenagem de águas pluviais. 

7.1 Programas e ações necessárias para atingir os objetivos e metas dos sistemas de água e esgoto

Os Programas considerados essenciais para o atingimento das metas são: 

A - Programa de Redução de Perdas e Racionalização do Consumo subdivido nas seguintes ações e/ou subprogramas: 

· Implantação de Micromedidores; 

· Implantação de Macromedições; 

· Implantação de Programa de Pesquisa de Vazamentos. 

B - Implantação de Centro de Controle Operacional subdivido nas seguintes ações e/ou subprogramas: 

· Implantação de equipamentos de alta tecnologia para monitoramento contínuo da produção, reservação e distribuição de água tratada e recalque de esgotos através das estações elevatórias e ETE’s.

C - Programa de Relacionamento com os Usuários subdivido nas seguintes ações e/ou subprogramas: 

· Implantação de Central de Atendimento ao usuário; 

· Implantação de Sistema de Informações para gerenciamento de toda relação com os usuários. 
· Implantação do Disque Água e criação do Website do DAE. 
 D - Programa de Combate à Inadimplência subdivido nas seguintes ações e/ou subprogramas: 

· Implantação de sistema de cobrança eficaz e monitoramento da situação de adimplência dos usuários; 

· Implantação de equipes de corte e monitoramento da cobrança; 

· O programa de redução gradativa da inadimplência.                                             

E - Programa de Gerenciamento de Grandes Consumidores, subdivido nas seguintes ações e/ou subprogramas:

· Engajamento dos grandes consumidores para interligação à rede pública; 

· Gerenciamento e racionalização dos consumos. 

Assim intitulados os Programas, serão apresentados na sequência maiores esclarecimentos sobre os programas acima descritos: 

A - Programa de Redução de Perdas e Racionalização do Consumo: 

Implantação de Micromedidores - Este programa tem por objetivo a redução das perdas de água resultantes de falta de medição que induz os usuários a um consumo desmedido de água tratada. Este programa deverá estar em estrita sintonia com implantação do Centro de Controle Operacional já que a micromedição setorial deverá estar acompanhada da macromedição do setor para efeito de análise de perdas. 
Implantação de Macromedição - Uma vez instalados os hidrômetros nas ligações de um determinado setor, deverá haver uma comparação entre o somatório dos valores micromedidos aos volumes de abastecimento do referido setor, de forma a monitorar as eventuais perdas por vazamentos, fraudes, etc. 
Esta macromedição se dá nas captações, nas saídas das unidades de abastecimento e em pontos estratégicos da rede de distribuição. 

Implantação de Programa de Pesquisa de Vazamentos - O objetivo do Programa de Pesquisa de Vazamentos é a detecção de vazamentos não visíveis (vazamentos que não afloram à superfície), por meio da utilização de mecanismos e equipamentos específicos, capazes de permitirem seu conserto de maneira eficaz e com menores custos. A síntese do programa é a seguinte:

· Seleção da área a ser monitorada; 

· Setores de Medição e Controle - priorização das áreas macromedidas; 

· Priorização das áreas de alta pressão nas quais a incidência de vazamentos geralmente é maior; 

· Áreas com rede mais antigas, nas quais a ocorrência de vazamentos é maior; 

· Áreas com histórico de vazamento acentuado nas quais sejam verificados alto número de consertos.

Após a seleção da área a ser monitorada procede-se à primeira “varredura” da rede com o auxilio do geofone. O geofone é um equipamento com algumas limitações tais como suscetibilidade a ruídos externos (ex. vento, chuva, veículos, etc.) que podem ser confundidos com ruídos indicadores de vazamento e, embora não garanta uma eficácia na localização de vazamentos idêntica aos correlacionados a ruídos, tem como vantagem o fato de ser um método relativamente simples e de baixo custo. 

O programa prevê que o geofonamento seja efetuado sempre em horário de menor movimento de veículos na rua (madrugada) e sempre em áreas com pressão maior ou igual a 10 m.c.a., condições que proporcionam redução do erro na escuta.
O quadro abaixo deverá ser utilizado para um melhor entendimento do problema e a priorização das ações de redução de perdas:
Quadro 13: Sistema de distribuição de água - Programa de Redução de Perdas e Racionalização do Consumo
	Balanço Hídrico



	Volume disponibilizado (volume produzido)
	Consumo real
	Residencial
	Volume autorizado
	Consumo medido
	Volume micromedido

	
	
	Comercial
	
	
	

	
	
	Industrial
	
	
	

	
	
	Público
	
	
	

	
	
	Volume não medido (usos operacionais emergenciais e sociais)
	
	Consumo não medido
	Perdas totais

	
	
	Imprecisão de micromedições, fraudes, roubos, etc
	Perdas
	Perdas aparentes de gestão
	

	
	Perda real
	Vazamentos, extravazamentos, rompimentos
	
	Perdas físicas
	


B - Implantação de Centro de Controle Operacional (CCO)

De acordo com o Inciso VII, parágrafo 1º do artigo 29 da Lei 11.445/07, é estimulada a utilização de tecnologias que resultem em maior eficiência operacional e consequentemente em tarifas menores. A CCO cumpre este papel na medida em que permite uma integração entre os sistemas, automatizando funções como acionamento de bombas e manobra de registros, etc.

C - Programa de Relacionamento com os Usuários

· Implantação de Central de Atendimento ao usuário – É desejável que o prestador de serviços disponibilize um local de atendimento onde o usuário pode solicitar os serviços, contestar cobranças consideradas incorretas, efetuar pagamentos, parcelar débitos, reclamar sobre qualquer aspecto de qualidade etc. Preferencialmente tal central deverá ser localizada no centro da cidade, em local de fácil acesso via transporte público, dotada de sistema de senhas, área adequada de espera do atendimento, ar-condicionado, etc.

· Implantação do “Disque Água” - Esta forma de comunicação, prevista nos regulamentos da Anatel, permite aos cidadãos, rápido acesso para informação de rompimentos de tubulações e adutoras, solicitação de serviços de qualquer natureza, etc.;

· Implantação de Sistema de Informações para gerenciamento de toda relação com os usuários – Deverão fazer parte deste sistema o gerenciamento dos consumos, emissão de faturas, baixa nos pagamentos, emissão de notificações, parcelamento de débitos, abertura e monitoramento das ordens de serviços de ligações, reparos, remanejamentos etc., gerenciamento da inadimplência incluindo o corte das ligações em caso de não pagamentos após as notificações, emissão de relatórios gerenciais, etc. 

D - Programa de Combate à Inadimplência

A sustentabilidade econômica do sistema é prevista na Lei 11.445/07 onde se lê no artigo 2º inciso VII como um dos princípios fundamentais: “eficiência e sustentabilidade econômica”. Também se lê no artigo 29: “Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela cobrança dos serviços”. Portanto não poderá haver uma boa prestação dos serviços sem a contraprestação que é a adequada cobrança.

8 AVALIAÇÃO DAS TARIFAS PRATICADAS
A Lei Nacional de Saneamento (Lei nº. 11.445, de 05 de janeiro de 2007) define em seu art. 29, § 1º, como diretrizes gerais para a estrutura tarifária as seguintes: prioridade para o atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública; ampliação do acesso aos serviços dos cidadãos e das localidades de baixa renda; geração dos recursos necessários para a realização dos investimentos, objetivando o cumprimento de metas e objetivos do serviço; inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos; recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência; remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços; e, estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços e incentivo à eficiência dos prestadores de serviços.
A Lei Nacional de Saneamento prevê que os sistemas de saneamento existentes sejam sustentados por tarifas (notadamente os serviços de água e esgoto). Assim há um inter-relacionamento entre prestação dos serviços e tarifas, que deve ser permanentemente monitorada, sendo predominante a existência de elementos regulatórios.

Com base nessa orientação, compete à entidade reguladora atuar mediante edição de normas nas dimensões técnica, econômica e social da prestação dos serviços sobre regime, estrutura e níveis tarifários, bem como procedimentos e prazos de fixação, reajustes e revisão das tarifas.
Definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos como a modicidade tarifária, via mecanismos que induzam à eficiência e eficácia dos serviços que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade é um dos objetivos da regulação, explicitados no art. 22 da Lei Nacional de Saneamento Básico. Desse modo, ficam evidenciados três aspectos fundamentais, relacionados com a regulação tarifária:

a) o conceito e o entendimento a respeito do equilíbrio econômico-financeiro;

b) a definição de modicidade tarifária, em especial sob a ótica da capacidade de pagamento dos consumidores; e

c) a determinação das condições de eficiência e eficácia dos serviços.

No que se refere ao equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão, a Lei nº. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, já previa a utilização de mecanismos tarifários para sua manutenção (§ 2º do art. 9º). Entretanto a referida lei não conceitua o “equilíbrio econômico-financeiro”, nem caracteriza o que seria um “desequilíbrio” contratual.
O serviço adequado, por sua vez, foi definido na Lei de Concessões (§ 1º do art. 6º) como “aquele que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade tarifária”.
Nesse contexto, uma tarifa módica pode ser entendida como aquela que viabiliza os serviços prestados por empresas que trabalham com custos eficientes e realizam investimentos prudentes.
A prática da tarifa progressiva para estabelecer a modicidade faz com que diversos prestadores tenham diferentes níveis nas suas estruturas tarifárias perante as diversas classes de consumidores.

Desta forma torna-se interessante um comparativo entre as tarifas praticadas nestas estruturas.

Neste plano as tarifas do DAE de João Monlevade foram comparadas com a da SABESP, com a CEDAE e com a COPASA, empresas estaduais de saneamento (água e esgoto) dos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, respectivamente.

TABELA DA ESTRUTURA TARIFÁRIA DE JOÃO MONLEVADE

Tabela 38: Valores em reais por m³ de água. Referentes à 05/2011

	Faixas de consumo m³
	Tarifa m³
	Tarifa m³
	Tarifa m³

	
	Categorias

	
	Residencial
	Comercial
	Industrial

	0 a 10
	1,22989
	*****
	*****

	11 a 15
	1,37961
	1,51749
	*****

	16 a 20
	1,72655
	1,89917
	*****

	21 a 25
	1,91806
	2,10992
	2,49348

	26 a 30
	2,19757
	2,41726
	2,85681

	31 a 35
	2,45644
	2,70205
	3,19333

	36 a 40
	2,68890
	2,95780
	3,49559

	41 a 45
	2,85406
	3,11632
	3,71020

	46 a 50
	3,02387
	3,32624
	3,93107

	51 a 55
	3,19412
	3,51351
	4,15228

	56 a 60
	3,34687
	3,68256
	4,35208

	61ª 65
	3,5177
	3,86962
	4,57314

	66 a 70
	3,68812
	4,05687
	4,79453

	71 a 75
	3,84898
	4,23386
	5,00365

	76 a 80
	3,99056
	4,38962
	5,18773

	81 a 85
	4,12103
	4,453317
	5,35742

	86 a 90
	4,24239
	4,66648
	5,51506

	91 a 95
	4,35205
	4,78724
	5,65763

	96 a 100
	4,45193
	4,89717
	5,78756

	101 a 200
	4,59642
	5,05604
	5,97538

	Acima de 201
	4,76617
	5,24282
	6,19606


Fonte: DAE
8.1 Companhias de saneamento

Primeiramente foi realizada uma análise comparativa das tarifas de abastecimento de água as praticadas no município com algumas companhias de saneamento vizinhas, como SABESP (Estado de São Paulo), CEDAE (Estado do Rio de Janeiro) e COPASA (Estado de Minas Gerais).

As tarifas de esgoto variam de acordo com as companhias:

· a Copasa pratica a tarifa de esgoto coletado e tratado em média de 90% em relação ao usuário só com abastecimento de água.

· a Cedae e a SABESP cobram 100% da tarifa de água para o usuário com serviço de esgoto.

A proposição para João Monlevade é a de não ultrapassar 80% da tarifa de água para a tarifa de esgoto.

8.1.1 Companhia Estadual de Água e Esgoto do Rio de Janeiro – CEDAE

A CEDAE apresenta duas estruturas tarifárias distintas. Para a estrutura tarifária A observa-se que as tarifa 1 e 3 são referentes à unidade predial atendida com cobrança de água e esgoto.

A tarifa 2 é referente à unidade predial atendida com cobrança de água e sem esgoto.

O valor da conta tarifa social considera 1 (uma) economia e cobrança de 30 dias. Conforme informações da CEDAE, o valor da conta para unidade predial atendida com cobrança de água e esgoto é de R$ 16,70 e o valor da conta para unidade predial atendida com cobrança de água e sem esgoto é de R$ 8,35.

Tabela 39: CEDAE – Estrutura Tarifária A – Vigente (Agosto 2010)
[image: image14.emf]
Para a estrutura tarifária B observa-se que as Tarifas 1 e 3 são referentes à unidade predial atendida com cobrança de água e esgoto. 

A Tarifa 2 refere-se à unidade predial atendida com cobrança de água e sem esgoto. Observa-se ainda que nesta estrutura a cobrança de esgoto é igual a cobrança de água.

O valor da conta tarifa social, similarmente à estrutura Tarifária A, considera 1 (uma) economia e cobrança de 30 dias. Os valores, tanto para unidade predial atendida com cobrança de água e esgoto, como para unidade predial atendida com cobrança de água e sem esgoto, são os mesmos praticados na estrutura A, ou seja, R$ 16,70 e R$ 8,35, respectivamente.

Tabela 40: CEDAE – Estrutura Tarifária B – Vigente (Agosto 2010)

[image: image15.emf]
8.1.2 Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA

Tabela 41: COPASA - Estrutura Tarifária (vigência 01/03/2011)
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A tarifa social praticada pela COPASA é constituída a partir das seguintes premissas:

· Benefício concedido aos clientes com imóveis “exclusivamente” residenciais com consumo mensal menor ou igual a 15m3 (por economia) e que apresentem as seguintes características:

· Uma economia com área construída menor ou igual a 44 m2;

· Duas economias verticais, desde que a média das áreas construídas das economias seja menor ou igual a 44 m2;

· Duas economias ou mais, com ocupação multifamiliar horizontal, desde que a média das áreas construídas das economias seja menor ou igual a 44 m²; e

· Conjuntos habitacionais de baixa renda, desde que a média das áreas construídas das economias seja menor ou igual a 44 m2.

Para ser cadastrado neste sistema é necessário que o cliente solicite o benefício e que a COPASA confirme a categoria e metragem do imóvel mediante vistoria.
Para os clientes residentes nas localidades com população inferior a 5.000 (cinco mil) habitantes, inseridas na área de abrangência do Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas Gerais - IDENE, o enquadramento no benefício da “tarifa social” é aplicado para os imóveis com área construída menor ou igual a 60 m², com características de baixa renda, entendendo-se como tal aqueles imóveis com piso em cimento liso ou inferior, sem laje ou com laje e sem telhado, e consumo de água igual ou inferior a 30 m³ por economia por mês, sendo que apenas os primeiros 15 m³ terão descontos na tarifa de água e de esgoto, com periodicidade anual.

8.1.3 SABESP

Tabela 42:Tarifa SABESP
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A política de tarifas da SABESP é regida pelo Decreto Estadual nº. 41.446, de 16 de dezembro de 1996. Para a cobrança da tarifa, são levados em consideração diversos fatores como custos dos serviços, previsão para devedores e a amortização das despesas, condições ambientais e climáticas da região abastecida, quantidade consumida, categorias (indústrias ou residências) e condição econômica do usuário. A cobrança visa compatibilizar a viabilidade econômica da empresa com os aspectos sociais dos serviços de saneamento.

O valor da tarifa da água é progressivo, variando de acordo com o consumo. Para cada casa ou apartamento de uso residencial há o registro de uma unidade consumidora, também chamada de economia e para o comércio, indústria e pública há o registro de uma ligação. O valor cobrado das unidades aumenta à medida que aumenta o consumo.

A SABESP pratica a tarifa social para duas diferentes classes de consumo, a Residencial Social e a Residencial Favela.

Os critérios de enquadramento são os mesmos para a categoria residencial/social e residencial/favelas, conforme demonstrado a seguir:

(i) Categoria Residencial Social: Terá direito a pagar a Tarifa Residencial Social, o cliente que, mediante avaliação pelas áreas comerciais da SABESP, realizada com base em instruções normativas da Companhia, atenda aos seguintes critérios:

A1) Residência Unifamiliar: 

a) O cliente deverá ter: renda familiar de até 3 salários mínimos, ser morador de habitação subnormal com área útil construída de 60 m² e ser consumidor monofásico de energia elétrica com consumo de até 170 kWh/mês; ou

b) Estar desempregado, sendo que o último salário seja de no máximo 3 (três) salários mínimos, neste caso o tempo máximo será de 12 meses, não podendo ser renovado.

A2) Habitação Coletiva: 

a) As habitações consideradas sociais, como cortiços e as verticalizadas, tais como Unidade Social Verticalizada resultante do processo de urbanização de favelas, deverão ser cadastradas na tarifa social.

8.2 Análise do valor das tarifas de água dos prestadores de serviços pesquisados

A seguir são apresentados os gráficos comparativos para cada companhia estudada, cujo resultado corresponde à tarifa média praticada por cada prestadora para o consumo pesquisado.

O valor da tarifa refere-se apenas à categoria residencial no valor de 10m³.
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*Para cálculo da Tarifa de Água para consumo de 0-10 da CEDAE considerou-se a faixa de consumo de 0-15, sendo, portanto, o valor 1,55 multiplicado por 15 e dividido por 10.

**Para cálculo da Tarifa de Água para consumo de 0-10 da COPASA considerou-se o valor 14,74 para a faixa de 0-6 (COM SOMENTE ABASTECIMENTO DE ÁGUA) mais o valor 1,259*4 referente a faixa de 6 a 10, sendo o resultado dividido por 10.
O valor da tarifa refere-se apenas à categoria residencial no valor de 20m³.
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O valor da tarifa refere-se apenas à categoria residencial no valor de 30m³.
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O valor da tarifa refere-se apenas à categoria residencial no valor de 40m³.
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O valor da tarifa refere-se apenas à categoria comercial no valor de 10m³.
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*Para cálculo da Tarifa de Água para consumo de 0-10 da CEDAE considerou-se a faixa de consumo de 0-20, sendo, portanto, o valor 5,59 multiplicado por 20 e dividido por 10.

**Para cálculo da Tarifa de Água para consumo de 0-10 da COPASA considerou-se o valor 22,77 para a faixa de 0-6 (COM SOMENTE ABASTECIMENTO DE ÁGUA) mais o valor 1,794*4 referente a faixa de 6 a 10, sendo o resultado dividido por 10.

***Para cálculo da Tarifa de Água para consumo de 0-10 do DAE JM considerou-se a faixa de consumo de 0-15, sendo, portanto, o valor 1,51749 multiplicado por 15 e dividido por 10.
O valor da tarifa refere-se apenas à categoria comercial no valor de 20m³.
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O valor da tarifa refere-se apenas à categoria comercial no valor de 30m³.
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O valor da tarifa refere-se apenas à categoria comercial no valor de 40m³.
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O valor da tarifa refere-se apenas à categoria industrial no valor de 10m³.
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*Para cálculo da Tarifa de Água para consumo de 0-10 da CEDAE considerou-se a faixa de consumo de 0-20, sendo, portanto, o valor 7,73 multiplicado por 20 e dividido por 10.

**Para cálculo da Tarifa de Água para consumo de 0-10 da COPASA considerou-se o valor 24,81 para a faixa de 0-6 (COM SOMENTE ABASTECIMENTO DE ÁGUA) mais o valor 1,909*4 referente a faixa de 6 a 10, sendo o resultado dividido por 10.

***Para cálculo da Tarifa de Água para consumo de 0-10 do DAE JM considerou-se a faixa de consumo de 0-20, sendo, portanto, o valor 2,49348 multiplicado por 20 e dividido por 10.
O valor da tarifa refere-se apenas à categoria industrial no valor de 20m³.
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O valor da tarifa refere-se apenas à categoria industrial no valor de 30m³.
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O valor da tarifa refere-se apenas à categoria industrial no valor de 40m³.
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Estas comparações demonstram que as tarifas praticadas pelo DAE estão na ordem de 40% abaixo da média das empresas estaduais estudadas. 

No tocante a Tarifa Social, aproximadamente 1.550 usuários estão enquadrados nesta categoria, recebendo isenção total para consumos até 10 m³/mês. No caso do consumo de 12 a 15 m³ há descontos de 43% (12m³/mês), 45% (13m³/mês), 47% (14m³/mês) e 50% (15m³/mês).

Para consumos acima de 15m³ não há descontos para esta categoria. 

9 ANÁLISE DE SUSTENTABILIDADE DO PLANO DE SANEAMENTO - ABASTECIMENTO DE ÁGUA

A análise de sustentabilidade tem por finalidade apresentar a condição de viabilidade do empreendimento do Sistema de Abastecimento de Água de João Monlevade, operado pelo DAE, no cenário com o Plano de Investimento para horizonte de 20 e de 30 anos que tem como objetivo alcançar a universalização do atendimento. 
No caso de João Monlevade, que tem quase que 100% da população atendida, o objetivo maior é manter a universalização, tendo como condição a sustentação financeira do Sistema com Capital Próprio (receitas tarifárias). 

A análise foi procedida tendo em conta o sistema existente e a proposta de ampliação e melhoria no Sistema de Abastecimento de Água no município de João Monlevade, onde esse considera também os atuais e novos custos de operação, administração e manutenção e a receita projetada. 

Neste contexto são consideradas, fundamentalmente as seguintes condições: 

a) As projeções da população; 

b) Os novos investimentos a serem realizados;

c) Os novos custos de Operação, Administração e Manutenção; 

d) O atual demonstrativo contábil do Sistema no Município de João Monlevade.  

As informações básicas para alimentação do fluxo de caixa foram geradas a partir dos estudos do levantamento de dados da demanda e custos do sistema atual e futuro.

A análise de sustentabilidade considera como beneficiários a população total do município e setores da indústria, comércio e outros serviços. 

Com efeito, o sistema proposto tem como finalidade precípua atender às demandas futuras do município, segundo as previsões para o ano horizonte de 2039.

9.1 Cenário com o Plano Municipal para abastecimento de água 

O cenário proposto integra os investimentos e custos operacionais decorrentes dos projetos que integram o Plano Municipal de Abastecimento de Água de João Monlevade, desenhado no estudo de engenharia levantado junto ao DAE.  

A partir das projeções realizadas e dos dados básicos contábeis e financeiros do DAE projetado no cenário proposto, foram incorporados os novos dados dos projetos para os próximos 30 anos. 

Os dados que foram adicionados ao novo Plano são os de investimento na nova alternativa de proposta que prevê desembolso de capital de 2012 a 2041 em melhorias e aumento de capacidade, enquanto na rede, há inversões em todos os anos, assim como os custos de operação, administração e manutenção. 

Nota-se que a implantação do Plano objetiva melhoramentos no sistema instalado e estes serviços estão incluídos na tarifa. 

Considerando-se que o DAE esteja à frente de todo o Plano, na relação de água e esgotamento sanitário apenas, com capital próprio, onde a única fonte de financiamento seja a receita tarifária, haverá períodos de déficits, principalmente no início do planejamento. Destacam-se que:
· Déficits operacionais ao longo do período da análise; 

· As taxas de crescimento das receitas evoluem praticamente na mesma proporcionalidade dos seus custos variáveis de operação; 

· Os índices de investimento sobre a receita corrente na maioria dos anos estão muito superiores à média dos últimos anos. 

Considerando o novo desenho do Plano para o sistema de abastecimento de água e os dados resultantes, o sistema do município demanda recursos (leia-se, financiamentos) para cobrir os volumes financeiros necessários para os investimentos, custos adicionais de manutenção, reposição depreciação e de operação. 

9.2 Condições de atratividade e sustentabilidade econômico-financeira

A sustentabilidade econômico-financeira de uma prestação de serviços é conseguida com a obtenção de tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro, como a modicidade tarifária, via mecanismos que induzam à eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade.

Ficam evidenciados três aspectos fundamentais, relacionados com a regulação tarifária: 

a) o conceito e o entendimento a respeito do equilíbrio econômico-financeiro;

b) a definição de modicidade tarifária, em especial sob a ótica da capacidade de pagamento dos consumidores; e 
c) a determinação das condições de eficiência e eficácia dos serviços.

Um sistema econômico encontra-se em equilíbrio se, para cada um dos seus agentes, os benefícios gerados por suas decisões não forem inferiores aos custos por estas ocasionadas. Mas isso só é verdade se as noções de custo e benefício forem interpretadas de modo abrangente, podendo referir-se a avaliações subjetivas elaboradas pelos próprios agentes.

A modicidade tarifária é um dos requisitos exigidos para se ter a prestação de um serviço público adequado. As tarifas serão módicas quando não impedirem que as classes mais necessitadas da prestação do serviço tenham acesso a ele.

O serviço adequado, por sua vez, definido na Lei de Concessões (§ 1º do art. 6º) é “aquele que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade tarifária”.
A eficiência fundamentalmente é dada por dois componentes:

a) eficiência técnica, que reflete a habilidade da firma em obter o máximo produto a partir de um dado conjunto de insumos (minimização dos custos);

b) eficiência alocativa, que reflete a habilidade em usar os insumos em proporções ótimas, dados os preços relativos e a função de produção (igualdade dos custos marginais e dos produtos marginais).
Estas duas medidas são combinadas para expressar uma medida da eficiência econômica. A sustentabilidade para a prestação dos serviços, proposta neste caso, está fundamentada na taxa interna de retorno (TIR) a partir de um fluxo de caixa para a universalização dos serviços confrontada com as receitas. Esse mecanismo visa garantir que as receitas remunerem os custos totais decorrentes de investimentos e operação dos serviços à uma taxa interna de retorno adequada à continuidade da produção dos bens e/ou serviços.

A condição de equilíbrio econômico-financeiro é atingida quando as receitas de uma empresa, empreendimentos ou serviços, são suficientes para cobrir as despesas e remunerar o capital investido, seja próprio ou de terceiros. Desta forma, a receita considerada de equilíbrio, decorrente da tarifação dos consumos nas diversas faixas, é aquela que permite um resultado financeiro maior que os custos e despesas totais, de modo que seja possível remunerar o capital investido.

Para o caso da prestação dos serviços de Água e Esgotos de João Monlevade ser considerada como condição atrativa de TIR deve estar próxima a 10%.  Uma operação de serviços, em especial de serviços de saneamento, deve apresentar custos e despesas operacionais eficientes, além de receitas que sejam produzidas a partir de investimentos adequados, de forma que os serviços sejam prestados visando o perfeito atendimento ao consumidor. Em caso contrário, os investimentos estariam sendo inadequadamente remunerados e a ineficiência técnica e operacional estimuladas.

9.3 Fluxo de Caixa

PREMISSAS UTILIZADAS NA ELABORAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA

Premissas de Receitas

· Foram consideradas para projeções de receitas a manutenção das características atuais do padrão de consumo, e melhorias e ampliações na participação dos usuários através de:

· Cobrança de 50% pelo serviço de interceptação e tratamento dos esgotos (tarifa de esgoto igual à tarifa de água quando há tratamento) (Cenário 1);

· Crescimento Vegetativo e Universalização dos serviços de coleta e tratamento dos esgotos.
· Cobrança de esgoto: 80%; Cenário 2);

· Qualquer necessidade de reajuste de tarifas deverá ser implantada à partir de 2013 e realizada de forma gradativa.

ESTUDO DE SUSTENTABILIDADE - PROJEÇÃO DE RECEITAS
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ESTUDO DE SUSTENTABILIDADE - PROJEÇÃO DE RECEITAS
Parâmetros de Custos utilizados para o município de João Monlevade por habitante atendido pelo respectivo sistema (Abastecimento de Água ou Esgotamento Sanitário). DADOS DAE 2010 (JÁ COM COLETA DO ESGOTO) - Reajuste 10%.
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PROJEÇÃO DE CUSTOS
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10 2021 81312 81312 81312 650,496 487871 4504482 | 3010076 | 325248 406550 | 3.750.883 | 3354275 | 813.120 487871 | 4655267 | 12910.632
i 2022 82101 82101 82100 656,806 492602 4548175 | 3046361 | 328403 410502 | 3.787.266 | 3386812 | 821.008 492602 | 4700422 | 13.035.863
2 2023 82,897 82,897 82,897 663177 497.385 4592296 | 3077930 | 331589 414487 | 3824006 | 3410664 | 828072 497385 | 4746020 | 13.162.323
13 2024 83701 83701 83.701 660,610 502.207 4636839 | 3107.786 | 334805 418506 | 3861097 | 3452835 | 837.013 502207 | 4792054 | 13.289.991
14 2025 84513 84513 84514 676.105 507.082 4681820 | 3137932 | 336053 422568 | 3898553 | 3486327 | 845132 507082 | 4838541 | 13.418.913
15 2026 85333 85333 85333 682,663 511.997 4727.230 | 3166370 | 341332 426665 | 3936366 | 3520145 | 853320 511997 | 4885471 | 13.549.068
16 2027 86.161 86.161 86.161 680.285 516.967 4773.087 | 3199103 | 344643 430805 | 3974551 | 3564200 | 861607 516967 | 4932863 | 13.680.501
17 2028 86,996 86,996 86,996 695971 521978 4819.383 | 3230134 | 347986 434981 | 4013101 | 3588767 | 869.964 521078 | 4980709 | 13.813.193
18 2029 87,840 87,840 87,841 702722 527.044 4866134 | 3261467 | 351361 430203 | 4052031 | 3623578 | 678403 527044 | 5020024 | 13.947.189
19 2030 88,692 88,692 88,692 709539 532153 4913332 | 3203103 | 354769 443461 | 4091333 | 3656726 | 886923 532153 | 5.077.803 | 14.082.469
20 2031 89,553 89,553 89,552 716421 537313 4960990 | 3325046 | 356211 447761 | 4431017 | 3694216 | 895527 537313 | 5127.055 | 14.219.062
21 2032 %0421 %0421 90422 723371 542520 5.009.116 | 3357299 | 361685 452108 | 4471092 | 3730050 | 904213 542520 | 5476792 | 14.357.000
2 2033 91298 91298 91299 730387 547.791 5.057.703 | 3380865 | 365194 456493 | 4211551 | 3766231 | 0912984 547791 | 5227.007 | 14496.261
23 2034 92184 92184 92184 737472 553105 5.106.763 | 3422746 | 368736 460921 | 4252403 | 3802764 | 921840 553105 | 5277709 | 14.636.876
2 2035 93,078 93,078 93,079 744,625 558 472 5.156.301 | 3455947 | 372313 465303 | 4203653 | 3830651 | 930782 558472 | 5328904 | 14.778.858
2 2036 93,981 93,981 93,981 751848 563886 5206.314 | 3480470 | 375924 460005 | 4335299 | 3876895 | 939810 563886 | 5380592 | 14.922.205
% 2037 94,893 94,893 94,893 750141 560,355 5.256.814 | 3523318 | 379571 474463 | 4377351 | 3014501 | 0948927 560355 | 5432783 | 15.066.948
27 2038 95813 95813 95813 766,505 574879 5.307.806 | 3557494 | 383252 470065 | 4419812 | 3052472 | 958131 574879 | 5485481 | 15.213.009
28 2039 96.743 96.743 96.743 773940 580,458 5.359.295 | 3502001 | 386,970 483715 | 4462686 | 3000811 | 067425 580458 | 5538694 | 15.360.675
29 2040 97,681 97,681 97,681 781447 586.088 5411279 | 3626844 | 390724 488406 | 4505974 | 4020522 | 076809 586088 | 5502418 | 15.509.671
30 2041 98628 98628 98628 780,027 501768 5.463.764 | 3662024 | 394514 493140 | 4549.678 | 4068608 | 986284 501768 | 5646660 | 15.660.103

TOTAL (1 a 3 20.650.899 14.252.377 141.765.210 95.844.715 10.325.450 11.876.981




SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DE JOÃO MONLEVADE - MG

DESCRIÇÃO INTERVENÇÕES

[image: image44.png]INTERVENGAO UANTIDADE VALOR (R$) IMFLI{\-\I‘T"I?A(}AU

SETORIZACAO VB 1.000.000 201222015

CAPTACAO (melhorias na unidade) VB 300.000 2012
CAPTACAO (ampliaco 100 Lis) VB 800.000 | 202022021
ADUTORAS (FASE 2) VB 1995000 | 201222014
ADUTORAS (FASE 3) VB 603.000 | 2020a2021

ETA, EEAT (MELHORIAS e MODERNICAO) VB 1.500.000 201222014

ETA (MODULO COMPLEMENTAR 100 Lis) VB 1.728 000 2020 a 2021

ETA (Unidade Tratamento Lodo) VB 2073600 2020 a 2021

ELEVATORIA DE AGUA TRATADA VB 700.000 2020 a 2021
TOTAL 10.699.600
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CRESCIMENTO VEGETATIVO (POR LIGAÇÃO INCREMENTAL) 300,00
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA - ESTUDO DE SUSTENTABILIDADE - INVESTIMENTOS PROPOSTOS
[image: image46.png]INVESTIMENTOS  SUBSTITUICAO

INVESTIMENTOS

A CRESCIMENTO TOTAL
UNI(DRl;I]:JES HIDRD(gsE]TRDS VEGETATIVO RS)
(R$)
1 2012 1.715.000 344223 62.004 2.121.228
2 2013 1.415.000 347562 62 606 1.825.168
3 2014 1.415.000 350934 63213 1.829.147
4 2015 250.000 354338 63.826 668.164
5 2016 357.775 64.445 422220
6 2017 361245 65.070 426.316
7 2018 364749 65.701 430.451
8 2019 368.287 66.339 434.626
9 2020 2952300 371.860 66.982 3.391.142
10 2021 2952300 375467 67.632 3.3956.399
1" 2022 379.109 68.288 447.397
12 2023 382786 68.950 451.737
13 2024 386.499 69619 456.119
14 2025 390.248 70.295 460.543
15 2026 394034 70.976 465.010
16 2027 397.856 71665 469.521
17 2028 401715 72.360 474.075
18 2029 405612 73.062 478.674
19 2030 409.546 73771 483.317
20 2031 413519 74.486 488.005
21 2032 417.530 75.209 492.739
22 2033 421580 75938 497.518
23 2034 425669 76675 502.344
24 2035 429798 77.419 507.217
25 2036 433967 78.170 512137
26 2037 438177 78.928 517.105
27 2038 442 427 79693 522.120
28 2039 446719 80.466 527.185
29 2040 451.052 81247 532.299
30 2041 455427 82.035 537.462
TOTAL 00 11.919.711 24.766.382





SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE JOÃO MONLEVADE - MG

DESCRIÇÃO INTERVENÇÕES

[image: image47.png]INTERVENCAO QUANTIDADE VALOR(RS)  ANTES DO
SUB-SISTEMA CARNERINHOS VB 22203695 | 201222015
SUB-SISTEMA CRUZEIRO CELESTE VB 7325000 | 201222013
SUB-SISTEMA BOA VISTA VB 2921000 | 2016a2017
SUB-SISTEMA JACUT VB 244.000 2015
SUB-SISTEMA CENTRO INDUSTRIAL VB 2320800 | 2018a2019
SUB-SISTEMA CACHOERINHA VB 420300 201622017
SUB-SISTEMA SERRA DO EGITO VB 446100 2018 22019

TOTAL 35.889.895




CRESCIMENTO VEGETATIVO (POR HABITANTE INCREMENTAL) 800,00 R$                               
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ESTUDO DE SUSTENTABILIDADE - INVESTIMENTOS PROPOSTOS – SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO

 [image: image49.png]INVESTIMENTOS

ANO INS"E:I:I;IJ'IV;E!;D CRESCIMENTO TOTAL
VEGETATIVO

1 9213424 163.802 9.377.226
2| 2013 9213424 165.564 9.378.988
3| 2014 5.550.924 167.345 5.718.268
4| 2015 5794924 169.145 5.964.068
5| 2016 1670650 170.964 1.841.614
6| 2017 1670650 172.803 1.843.453
7| 2018 1.387.950 174661 1.562.611
8| 2019 1.387.950 176.540 1.564.490
9| 2020 178.439 178.439
10| 2021 180.358 180.358
11| 2022 182.070 182.070
12| 2023 184.036 184.036
13| 2024 185564 185.564
14| 2025 187.576 187.576
15| 2026 189.151 189.151
16| 2027 191210 191.210
17| 2028 192.834 192.834
18| 2029 194.942 194.942
19| 2030 196615 196.615
20| 2031 198.542 198.542
21| 2032 200.726 200.726
22| 2033 202477 202.477
23| 2034 204.483 204.483
24| 2035 206516 206.516
25| 2036 208.345 208.345
26| 2037 210432 210.432
27| 2038 212546 212.546
28| 2039 214690 214.690
29| 2040 216.631 216.631
30| 2041 218 528 218.528

TOTAL 35.889.895 17.534





ESTUDO DE SUSTENTABILIDADE - INVESTIMENTOS PROPOSTOS: Água e esgoto.
[image: image50.png]ANO

2012

INVESTIMENTO
S SAA

2121228

INVESTIMENTOS
SES

9.377.226

INVESTIMENTO
S TOTAIS

11.498.453

1
2| 2013 1825168 9378988 11.204.156
3| 2014 1829147 5718.268 7.547.415
4| 2015 668164 5.964.068 6.632.232
5| 2016 422220 1841614 2.263.834
6] 2017 426316 1843453 2.269.768
7| 2018 430451 1562611 1.993.062
8| 2019 434 626 1.564.490 1.999.116
9| 2020 3391142 178439 3.569.581
10| 2021 3395399 180.358 3.575.757
11| 2022 447 397 182070 629.467
12| 2023 451737 184.036 635.773
13| 2024 456119 185.564 641.683
14| 2025 460543 187.576 648.119
15| 2026 465.010 189.151 654.162
16| 2027 469 521 191.210 660.731
17| 2028 474075 192834 666.909
18| 2029 478674 194942 673.615
19| 2030 483317 196615 679.932
20| 2031 488005 198 542 686.547
21| 2032 492739 200.726 693.465
22| 2033 497 518 202477 699.995
23| 2034 502344 204 483 706.827
24| 2035 507.217 206.516 713.733
25| 2036 512,137 208.345 720.482
26| 2037 517.105 210432 727.536
27| 2038 522 120 212546 734.667
28| 2039 527.185 214690 741.875
29| 2040 532299 216631 748.930
30| 2041 537 462 218528 756.990
TOTAL 24.766.382 41.607.429 66.373.811





9.4 Cenários de modelagem

Foram construídos 02 cenários para a análise de viabilidade da prestação dos serviços de água e esgoto em João Monlevade.

Todos os cenários contemplam as demandas de investimentos apresentados nas premissas, proporcionando um atendimento com os serviços de água e esgoto exemplares com metas de manutenção futura de 100% da população urbana atendida com serviços de água e alcance de 100% da população urbana com esgotos coletados e tratados até 2019.

O primeiro cenário contempla a manutenção do padrão atual de receitas e verifica a sustentabilidade econômico-financeira para a prática da tarifa de esgoto em 50% da tarifa de água

O segundo cenário contempla a manutenção do padrão atual de receitas e verifica a sustentabilidade econômico-financeira para a prática da tarifa de esgoto em 80% da tarifa de água

Dos 02 cenários apenas o segundo apresentou sustentabilidade econômico-financeira. Ambos os cenários apresentam 05 aumentos tarifários consecutivos de 5% ao ano de 2013 a 2017.

Cenário de modelagem 01: SIST. DE ABAST. DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE JOÃO MONLEVADE – MG. ESTUDO DE SUSTENTABILIDADE: 2012 a 2021

[image: image51.png]CENARIO 01

FLUXO DE CAIXA ANO 1 ANO 2 ANO3 ANO 4 ANO5 ANO 6 ANO 7 ANO B ANO9 ANO 10
w2013 2042015 2006200 2018 2009 200 200
ENTRADAS DE CAIXA 9.196.422 10.804.337 11454816 13.275.964 14.073.523 15.100.493 15.247.110 15.435.062 15.584.783 15.135.955
Receita de Agua 7.535.709 7.989.246 8.470.079 8.979.851 9.520.303 10.093.282 10.191.187 10.290.042 10.389.855 10.490.637
Receita de Esgoto 2.260.713 2.815.091 2.984.737 14296114 14553.220 5007211 5.055.923 5.145.021 5.194.928 5.245.318

Tipode Lucro 1= Real 2= Presumido

Dedugdes do Faturamento Bruto - Lucro Real 9,25% - - - - - - - - - -
Dedugdes do Faturamento Bruto - Lucro Presumido 3,65%

Inadimpléncia

SAIDAS DE CAIXA 10.569.033 11.403.083 1910122 13.156.122 13.629.169 14.122.805 14.321.452 14.504.881 14.743.310 15.042.31
Depreciagao e Amortizagao 0 396.498 796.647 1.076.181 1.331.267 1.421.820 1,516,394 1.603.048 1.693.917 1.863.897
CustosiDespesas 10569033 11006545 11413476 12043330 12159146 12395649 12515974 12663776 12786601 12910632
Pessoal e Encargos Sociais 3.682.380 3.836.332 3.873.603 4.201.313 4.201.112 4.324.701 4.366.681 4.418.355 4.461.208 4.504.482
Energia Elétrica 3.066.036 3.194.303 3.225.331 3.498.403 3.532.03 3.601.174 3.636.131 3.679.165 3.714.809 3.750.883
Outros Despesas Custeio 3820617 3.975.910 4014535 4343.613 4.385.392 4.469.774 4513.162 4.566.256 4,510,504 4,655,267
Lucro Liquido antes do IR (172611 (598.706) (455.306) 156.454 583.110 1.283.05 1214782 1.168.238 1.104.264 961.426
Lucro Liquido apés o IR (SEM IMPOSTO) (172611 (598.706) (455.306) 156.454 583.110 1.283.05 1214782 1.168.238 1.104.264 961.426
Depreciagao e Amortizagao - 396.498 796.647 1.076.181 1.331.267 1.421.820 1,516,394 1.603.048 1.693.917 1.863.897
INVESTIMENTOS (11.498.453)  (11.204.156) (7.547.415) (6.632.232) (2.263.834) (2.269.768) (1.993.062) (1.999.116) (3.569.581) (3.575.757)
SALDO DE CAIXA TOTAL (12271.064)  (11.406.364) (7.206.074) (5.399.598) (349.457) 435.076 738.074 2470 (771.400) (750.438)
Impostos Reais Corrigidos

Saldo de Caixa Acumulado (12271.064)  (23.677.428)  (30.883.502)  (36.283.100)  (36.632557)  (36.197.481)  (35.459.407)  (34.687.237)  (35.458.636)  (36.209.070)

TAXA INTERNA DE RETORNO (TIR) 1.64% aal




Cenário de modelagem 01: SIST. DE ABAST. DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE JOÃO MONLEVADE – MG. ESTUDO DE SUSTENTABILIDADE: 2022 a 2031

[image: image52.png]CENARIO 01

FLUXO DE CAIXA ANO 11 ANO 12 ANO 13 ANO 14 ANO 15 ANO 16 ANO 17 ANO 18 ANO 19 ANO 20
w2 23 224 225 2% 202 208 2229 2030 203
ENTRADAS DE CAIXA 15888594 16.042.713 16198327 16.355.451 16.514.099 16.674.286 16.836.026 16.999.336 17.164.229 17330122
Receita de Agua 1059239  10.695.142 10798885 10.903.634 11.009.399 11.116.191 11.22.018 11332891 11.442.820 11553815
Receita de Esgoto 5.296.198 5347571 5.399.442 5.451.817 5.504.700 5.558.095 5612.009 5.666.445 5.121.410 5.176.907

Tipode Lucro 1= Real 2= Presumido
Dedugdes do Faturamento Bruto - Lucro Real 9,25% - - - - - - - - - -
Dedugdes do Faturamento Bruto - Lucro Presumido 3,65%

Inadimpléncia

SAIDAS DE CAIXA 15353940 15.511.670 15672151 15.835.574 16.002.151 16.094.504 16.270.112 16.450.176 16.635.278 16.826.089
Depreciagao e Amortizagao 2.042.685 2.075.815 2411136 2.148.882 2.189.389 2.233.000 2.280.195 2.331.49 2.387.630 2,049,482
CustosiDespesas 13035863 13162323 13289991 13418913 13549.068 13680501 13813493 13947189 14082469 14.219.062
Pessoal e Encargos Sociais 4548175 4.592.296 4.636.839 4.681.820 4721.230 4.773.087 4.819.383 4.866.134 4913332 4.960.990
Energia Elétrica 3.787.266 3.824.006 3.861.097 3.898.553 3.936.366 3.974.551 4013101 4.052.031 4.091.333 4.131.017
Outros Despesas Custeio 4700422 4.746.020 4.792.054 4.838.51 4.885.471 4.932.863 4.980.709 5.029.024 5.077.803 5.127.055
Lucro Liquido antes do IR 810.046 804575 797.200 787656 775642 760.784 7425638 7205651 694.130 662218
Lucro Liquido apés o IR (SEM IMPOSTO) 810.046 804575 797.200 787656 775642 760.784 7425638 7205651 694.130 662218
Depreciagao e Amortizagao 2.042.685 2.075.815 2411136 2.148.882 2.189.389 2.233.000 2.280.195 2.331.49 2.387.630 2.09.482
INVESTIMENTOS (629.467) (635.773) (641.683) (648.119) (654.162) (660.731) (666.909) (673.615) (679.932) (686.547)
SALDO DE CAIXA TOTAL 2.223.260 2204617 2.266.653 2.288.419 2.310.870 2.333.053 2.355.924 2.378.531 2.401.829 2425113
Impostos Reais Corrigidos

Saldo de Caixa Acumulado (33.985.806)  (31.741.189) (29.474535)  (27.186.116) (24.875.247)  (22542.193)  (20.186.269)  (17.807.738)  (15.405.909) (12.980.796)

TAXA INTERNA DE RETORNO (TIR)




Cenário de modelagem 01: SIST. DE ABAST. DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE JOÃO MONLEVADE – MG. ESTUDO DE SUSTENTABILIDADE: 2032 a 2041

[image: image53.png]CENARIO 01

FLUXO DE CAIXA ANO 21 ANO 22 ANO 23 ANO 24 ANO 25 ANO 26 ANO 27 ANO 28 ANO 29 ANO 30 TOTAL

[ w23 2034 203 203 2037 2038 203 2040 204
ENTRADAS DE CAIXA 17.498.830  17.668.569  17.839.958  18.013.002 18187728 18364149 18542281 18722141 18903746  19.087.112 185.339.762
Receita de Agua 11665887 11.779.046 11893303 12008668 12125152 12242766 12361521 12481421 12602497 12724742 326.504.388
Receita de Esgoto 5.832.943 5.889.523 5.946.651 6.004.334 6.062.576 6.121.383 6.180.760 6.240.714 6.301.249 6.362.371 156.835.374

Tipode Lucro 1= Real 2= Presumido

Dedugdes do Faturamento Bruto - Lucro Real 9,25% - - - - - - - - - - -
Dedugdes do Faturamento Bruto - Lucro Presumido 3,65%

Inadimpléncia

SAIDAS DE CAIXA 17087442 17.287.620  17.49.446 17715635 17.948.161 18198778 18475846 18834123 19354057  21.009.409 477.501.740
Depreciagao e Amortizagao 2.518.097 2.595.149 2.682.648 2783.623 2.902.579 3.046.675 3.228.559 3.4713.488 3.804.386 5.349.306 66.373.811
CustosiDespesas 4357000 14496261 14636876 1477885 14922205 15066948 15213099 15360675 15509671 15660103 406.364.430
Pessoal e Encargos Sociais 5.009.116 5.0571.703 5.106.763 5.156.301 5.206.314 5.256.814 5.307.806 5.359.295 5.411.219 5.463.764 141.765.210
Energia Elétrica 4.171.092 4.211.551 4.252.403 4.293.653 4.335.299 4371.351 4.419.812 4.462.686 4.505.974 4.549.678 118.047.146
Outros Despesas Custeio 5.1476.7192 5.221.000 5.277.709 5.328.904 5.380.592 5.432.783 5.485.481 5.538.694 5.592.418 5.646.660 146.552.074
Lucro Liquido antes do IR 623733 577.159 520.430 50,520 362.944 250.526 100.622 (111.982) (@50311)  (1.922.29) 12,601.521
Lucro Liquido apés o IR (SEM IMPOSTO) 623733 577.159 520.430 50,520 362.944 250.526 100.622 (111.982) (@50311)  (1.922.29) 12,601.521
Depreciagao e Amortizagao 2.518.097 2.595.149 2.682.648 2783.623 2.902.579 3.046.675 3.228.559 3.4713.488 3.804.386 5.349.306 66.373.811
INVESTIMENTOS (693.465) (699.995) (706.827) (713.733) (120.482) (721.536) (734.667) (741.875) (748.930) (755.990) (66.373.811)
SALDO DE CAIXA TOTAL 2.048.365 2412313 2.496.251 2520411 2.545.000 2.569.665 2504515 2619.592 2,645,185 2671.019 12,601.521
Impostos Reais Corrigidos

Saldo de Caixa Acumulado (10532.431)  (8.060.117)  (5.563.866) (3.043.455) (498.415) 2.071.250 4.665.765 7.285.351 9930502 12.601.521

TAXA INTERNA DE RETORNO (TIR)




Cenário de modelagem 02: SIST. DE ABAST. DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE JOÃO MONLEVADE – MG. ESTUDO DE SUSTENTABILIDADE: 2012 a 2021

[image: image54.png]CENARIO 02

FLUXO DE CAIXA ANO 1 ANO 2 ANO3 ANO 4 ANO5 ANO 6 ANO 7 ANO B ANO9 ANO 10
w2 2013 20142015 2006 207 20182019 2020 2021
ENTRADAS DE CAIXA 9.196.422 11.431.812 12120387 15.679.202 16.619.217 18.069.333 18.244.960 18.522.075 18.701.739 18.883.146
Receita de Agua 7.535.709 7.989.246 8.470.079 8.979.851 9.520.303 10.093.282 10.191.187 10.290.042 10.389.855 10.490.637
Receita de Esgoto 2.260.713 3.442566 3.650.308 6.699.351 7.098.915 7.976.051 8.053.172 8.232.033 8311.884 8.392.509

Tipode Lucro 1= Real 2= Presumido

Dedugdes do Faturamento Bruto - Lucro Real 9,25% - - - - - - - - - -
Dedugdes do Faturamento Bruto - Lucro Presumido 3,65%

Inadimpléncia

SAIDAS DE CAIXA 10.569.033 11.409.866 11.960.141 13.751.475 14554182 15.263.079 15.464.625 15.713.586 15.915.710 16.171.435

Depreciagao e Amortizagao 0 396.498 796.647 1.076.181 1.331.267 1.421.820 1,516,394 1.603.048 1.693.917 1.863.897
CustosiDespesas 10569033 1100655 11113476 12043330 12159046 12395649 12515974 12.663776 12786601 12910632
Pessoal e Encargos Sociais 3.682.380 3.836.332 3.873.603 4.201.313 4.201.112 4.324.701 4.366.681 4.418.355 4.461.208 4.504.482

Energia Elétrica 3.066.036 3.194.303 3.225.331 3.498.403 3.532.03 3.601.174 3.636.131 3.679.165 3.714.809 3.750.883

Outros Despesas Custeio 3820617 3.975.910 4014535 4343.613 4.385.392 4.469.774 4513.162 4.566.256 4,510,504 4,655,267

Lucro Liquido antes do IR (172611 28769 210.265 2.559.691 3.128.805 4251864 4212592 4.255.250 12120 21085617

Lucro Liquido apés o IR (172611 28769 210.265 2.559.691 3.128.805 4251864 4212592 4.255.250 12120 21085617

Depreciagao e Amortizagao - 396.498 796.647 1.076.181 1.331.267 1.421.820 1,516,394 1.603.048 1.693.917 1.863.897

INVESTIMENTOS (11.498.453)  (11.204.156) (7.547.415) (6.632.232) (2.263.834) (2.269.768) (1.993.062) (1.999.116) (3.569.581) (3.575.757)
SALDO DE CAIXA TOTAL (12271.064)  (10.775.889) (6.540.504) (2.996.360) 2.196.237 3.403.916 313592 3.859.183 2.345.551 2.396.751

Impostos Reais Corrigidos

Saldo de Caixa Acumulado (12271.064)  (23.049953)  (29.590.456)  (32586.817)  (30.390.579)  (26.986.663) (23.250.740)  (19.391.557)  (17.046.000)  (14.649.243)

TAXA INTERNA DE RETORNO (TIR) 10,26% aa.




Cenário de modelagem 02: SIST. DE ABAST. DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE JOÃO MONLEVADE – MG. ESTUDO DE SUSTENTABILIDADE: 2022 a 2031

[image: image55.png]CENARIO 02
FLUXO DE CAIXA ANO 11 ANO 12 ANO 13 ANO 14 ANO 15 ANO 16 ANO 17 ANO 18 ANO 19 ANO 20

ENTRADAS DE CAIXA 19.066.312 19.251.256 19.437.993 19.626.541 19.816.919 20.009.143 20.203.232 20.399.203 20.597.075 20.796.867
Receita de Agua 10.592.39 10.695.142 10.798.885 10.903.634 11.009.399 11.116.191 11.224.018 11.332.891 11.442.820 11.553.815
Receita de Esgoto 8.473.917 8.556.114 8.639.108 8.722.907 8.807.519 8.892.952 8.979.214 9.066.312 9.154.256 9.243.052

Tipode Lucro 1= Real 2= Presumido
Dedugdes do Faturamento Bruto - Lucro Real 9,25% - - - - - - - - - -
Dedugdes do Faturamento Bruto - Lucro Presumido 3,65%

Inadimpléncia

SAIDAS DE CAIXA 16434364 16.602574 16773637 16947745 17425410 17.305.996 17.490.711 17.679.637 17.873.247 18.072.124
Depreciagao e Amortizagao 2.042.685 2.075.815 2411136 2.148.882 2.189.389 2.233.000 2.280.195 2.331.49 2.387.630 2,049,482
CustosiDespesas 13035863 1362323 13289991 13418913 13549068 13680.501 13813493 13947189 14082469 14.219.062
Pessoal e Encargos Sociais 4548175 4.592.296 4.636.839 4.681.820 4721.230 4.773.087 4.819.383 4.866.134 4913332 4.960.990
Energia Elétrica 3.787.266 3.824.006 3.861.097 3.898.553 3.936.366 3.974.551 4013101 4.052.031 4.091.333 4.131.017
Outros Despesas Custeio 4700422 4.746.020 4.792.054 4.838.51 4.885.471 4.932.863 4.980.709 5.029.024 5.077.803 5.127.055
Lucro Liquido antes do IR 3.987.764 2013.118 4.036.866 4058746 4.078.462 4.095.641 4109844 2120518 4126976 4128362
Lucro Liquido apés o IR 3.987.764 2013.118 4.036.866 4058746 4.078.462 4.095.641 4109844 2120518 4126976 4128362
Depreciagao e Amortizagao 2.042.685 2.075.815 2411136 2.148.882 2.189.389 2.233.000 2.280.195 2.331.49 2.387.630 2.09.482
INVESTIMENTOS (629.467) (635.773) (641.683) (648.119) (654.162) (660.731) (666.909) (673.615) (679.932) (686.547)
SALDO DE CAIXA TOTAL 5.400.983 5.453.160 5.506.319 5.559.509 5.613.689 5.667.910 5123130 5.178.39% 5.834.675 5.891.257
Impostos Reais Corrigidos

Saldo de Caixa Acumulado (9.248.260)  (3.795.100) 1711.219 7210728 12884417 18552328 24.275.451 30.053.856 35.888.531 1.779.788

TAXA INTERNA DE RETORNO (TIR)




Cenário de modelagem 02: SIST. DE ABAST. DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE JOÃO MONLEVADE – MG. ESTUDO DE SUSTENTABILIDADE: 2032 a 2041

[image: image56.png]CENARIO 02

FLUXO DE CAIXA ANO 21 ANO 22 ANO 23 ANO 24 ANO 25 ANO 26 ANO 27 ANO 28 ANO 29 ANO 30 TOTAL
fowm 23 203 203 20% 209 2038 203 2040 208 |

ENTRADAS DE CAIXA 20.998.597 21202283 21407945 21615602 21825273 22.036.979 22250731 22.466.569 22.680.495 22.904.535 576.665.849

Receita de Agua 11.665.887 11779046 11893303 12008668 12125152 12.242.766 12361521 12.481.421 12.602.497 12720102 326.504.388

Receita de Esgoto 9.332.710 9.423.237 9.514.642 9.606.934 9.700.122 9.794.213 9.889.217 9.985.142 10.081.998 10479793 250.161.461

Tipode Lucro 1= Real 2= Presumido

Dedugdes do Faturamento Bruto - Lucro Real 9,25% - - - - - - - - - - -
Dedugdes do Faturamento Bruto - Lucro Presumido 3,65%

Inadimpléncia

SAIDAS DE CAIXA 18.277.063 18.489.083 18709563 18.940.519  19.184.927 19.447.500 19.736.721 20.069.131 20.486.382 21653728 508.072.932
Depreciagao e Amortizagao 2.518.097 2.595.149 2.682.648 2783.623 2.902.579 3.046.675 3.228.559 3.4713.488 3.804.386 5.349.306 66.373.811
CustosiDespesas 4357000 14496261 14636876 14778858 14922205 15066948 15213099 15360675 15509671 15660103 406364430
Pessoal e Encargos Sociais 5.009.116 5.0571.703 5.106.763 5.156.301 5.206.314 5.256.814 5.307.806 5.359.295 5.411.219 5.463.764 141.765.210
Energia Elétrica 4.171.092 4.211.551 4.252.403 4.293.653 4.335.299 4371.351 4.419.812 4.462.686 4.505.974 4.549.678 118.047.146
Outros Despesas Custeio 5.1476.7192 5.221.000 5.277.709 5.328.904 5.380.592 5.432.783 5.485.481 5.538.694 5.592.418 5.646.660 146.552.074
Lucro Liquido antes do IR 4123500 4110873 4.088.421 4.053.120 4.000.489 3.923.35 3.809.079 3.632.486 3330438 1.895.126 103.927.608
Lucro Liquido apés o IR 4123500 4110873 4.088.421 4.053.120 4.000.489 3.923.35 3.809.079 3.632.486 3330438 1.895.126 103.927.608
Depreciagao e Amortizagao 2.518.097 2.595.149 2.682.648 2783.623 2.902.579 3.046.675 3.228.559 3.4713.488 3.804.386 5.349.306 66.373.811
INVESTIMENTOS (693.465) (699.995) (706.827) (713.733) (120.482) (721.536) (734.667) (741.875) (748.930) (755.990) (66.373.811)
SALDO DE CAIXA TOTAL 5.948.132 6.006.027 6.064.242 6.123.011 6.182.586 6.242.495 6.302.971 6.364.020 6.425.894 6.488.442 103.927.608
Impostos Reais Corrigidos

Saldo de Caixa Acumulado 47.721.919 53733.946 50798189 65921200  72.103.786 78.346.280 84.649.252 91.013.2712 97.439.166 103.927.608

TAXA INTERNA DE RETORNO (TIR)




9.5 Premissas de Investimentos

A projeção de Investimentos considerou as intervenções necessárias para suprir as demandas de água e contribuições de esgoto até o fim do período do estudo (2030).

PREMISSAS E PREVISÃO DE INVESTIMENTOS NO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

[image: image57.png]PREMISSAS DE INVESTIMENTOS DE AGUA

1.2~ Setorizagéo e Macromedicéo = Aprox. R$ 50,00 p! lig = vb = R$ 1.000.000,00

2. Captagéo (melhorias na unidade) = vb = R$ 300.000

3.2 Captagéo (ampliagao - 100 Lis) = vb = R$ 300.000

4.2 - AAT -Fase 2 - 2.200 m DN 400 (R$ 600 p/ m) e 1.500 m DN 300 (R$ 450 p/ m) = vb = R$ 1.995.000

5.2- AAT - Fase 3 - 1.340 m DN 300 (R$ 450 p/ m) = vb = R$ 603.000

6.2 - ETA, EEAT (MELHORIAS e MODERNICAO) = vb = R$ 1.500.000

7.2-ETA (MODULO COMPLEMENTAR 100 L/s) (r$ 200,00 X Volume tratado X dia) = vb = R$ 1.728.000

8.2 - Tratamento Lodo + Ampliagdo ETA (r$ 60,00 X Volume tratado X dia) = vb = R$ 2.073.600





PREMISSAS E PREVISÃO DE INVESTIMENTOS NO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO

[image: image58.png]PREMISSAS DE INVESTIMENTOS DE ESGOTO

1.2 - Orgamento da SANAG Engenharia + RS 50,00 p/ Tratamento Complementar

2.2 - Complementagio dos Interceptores (SUB SISTEMA Cruzeiro Celeste) = R$ 6.000.000,00





9.6 Premissas de Custos

DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO

– Conforme premissas legais estabelecidas no Decreto Federal 3.000 de 1999 que trata sobre o REGULAMENTO DO IMPOSTO DE RENDA, apresentadas a seguir:

· A depreciação é dedutível a partir da época em que o bem é instalado, posto em serviço ou em condições de produzir.

· A taxa anual de depreciação será fixada em função do prazo durante o qual se possa esperar utilização econômica do bem pelo contribuinte, na produção de seus rendimentos (Artigo 310 do Decreto 3.000).
Obs.: Não foram considerados impostos, visto que o DAE é isento.
– Despesas de pessoal, manutenção, material químico, outros materiais, serviços de terceiros e energia elétrica, fundamentados nos custos da prestação de serviços atual, acrescidas de demandas futuras em função de crescimentos vegetativos e ampliações dos serviços.
- Não foi prevista outorga.

10 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
As principais propostas para os serviços de saneamento em João Monlevade estão relacionadas a:

· Modernização e reestruturação do sistema de abastecimento de água, com a manutenção ou implantação das seguintes ações:

· Recadastramento comercial de todo Município;

· Sistema de controle operacional do sistema de abastecimento de água, aplicando os recursos tecnológicos disponíveis na época em Telemetria, Telecomando e Informática;

· Sistema de eficientização Energética com automação das Unidades (inversores de frequência);

· Informatização do serviço de atendimento ao público, de modo a agilizar a prestação de qualquer informação do interesse dos usuários, que deverá ser obtida através de simples consulta aos computadores especialmente programados, inclusive leitura e emissão simultânea das contas.

· Unidades móveis de rádio-comunicação nas viaturas de atendimento aos serviços de manutenção de redes, bem como nos locais estratégicos, tais como estações de tratamento de água ou esgoto, almoxarifado, postos de atendimento, elevatórias, etc.

· Adoção de equipamentos operacionais destinados a acelerar o tempo de prestação dos serviços, de modo a propiciar eficiência máxima no atendimento ao usuário.

· Manutenção de 100% do nível do atendimento da população com abastecimento de água;

· Adequações no Sistema de Abastecimento de água com um único sistema produtor, ampliação da reservação em 1.000 m³ (em andamento) e ressetorização do sistema de distribuição através de adutoras e elevatórias.

· Tratamento de todo o esgoto coletado, e a ampliação do nível de atendimento do sistema de esgotos sanitários, atendendo 100% da população urbana até 2019;

· Elaboração de Plano Diretor de Drenagem;

· Ampliação de centro de tratamento de resíduos sólidos apto a atender as demandas do município e da região;

· Manutenção e melhora dos sistemas de coletas dos resíduos sólidos em todos os componentes, domiciliares, industrial, hospitalar, construção civil, etc;

· Criação de Agência Reguladora ou delegação dos serviços de regulação e fiscalização dos serviços prestados;

· Estruturação do DAE para o gerenciamento dos serviços de saneamento do município e obter recursos extramunicipais para ações de saneamento básico nas quatro vertentes;

No cumprimento destas propostas o município de João Monlevade será referência regional e estadual na prestação dos serviços de saneamento notadamente quanto às metas almejadas.

A sustentabilidade econômico-financeira para o cumprimento das metas propostas para os serviços de água e esgoto é conseguida no cenário 2, onde são previstos cinco aumentos tarifários de 5% cada.

Pelo estudo tarifário realizado, verifica-se que estes aumentos são perfeitamente compatíveis com as condições de modicidade tarifária no comparativo com as tarifas praticadas no mercado das companhias analisadas, ou seja, CEDAE, SABESP e COPASA (sendo inferiores a estas no campo das tarifas de água e com vantagens maiores ainda no campo das tarifas de esgoto, visto que o percentual proposto é de 80% da tarifa de água para João Monlevade e as companhias Estaduais de Saneamento praticam o mínimo de 90%).

Deve-se destacar, que caso haja uma política de agregar os grandes consumidores industriais ao sistema de abastecimento de água e esgotamento sanitário de João Monlevade, que hoje estão ausentes, pode-se até praticar uma redução das tarifas dos usuários residenciais de menor consumo, consolidando a prática da modicidade.

Os sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário de João Monlevade em um passado recente não foram oportunamente atendidos nas suas necessidades de investimentos demandados para modernização e estruturação de unidades e instrumentos para a prestação adequada dos serviços.

Este fato gera razoável demanda de investimentos para evitar o sucateamento de unidades e modernizar a prestação dos serviços.

Este mesmo estudo de sustentabilidade demonstra que alguns desafios necessitam ser ultrapassados, como o investimento de R$ 50 milhões em 10 anos para os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

Como postergações de investimentos e das ações para estruturações dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário implicam na demora para a universalização dos serviços e caso o município não disponha de recursos suficientes, mas esteja comprometido com o atendimento as propostas deste Plano, pode-se realizar parcerias privadas através de PPP ou concessões.

As Parcerias Público-Privadas (PPP) são contratos de prestação de serviços em que não há sustentabilidade financeira, devendo o poder público aportar recursos (PPP Administrativa) ou complementar recursos, oriundos de taxas ou tarifas (PPP Patrocinada).

A Concessão dos serviços ocorre numa parceria Público-Privada sustentável econômica e financeiramente.

Para o atendimento as propostas deste Plano o município pode recorrer a uma PPP Patrocinada para a prestação dos serviços no âmbito dos resíduos sólidos e de concessão dos serviços de água e esgoto na condição do cenário 02.

O parágrafo 1° do artigo 6° da Lei Municipal 238/70 (lei de criação do DAE) permite a possibilidade da Prefeitura Municipal contratar a administração do DAE com organização especializada em Engenharia Sanitária, o que corrobora as possibilidades anteriores citadas. A concessão dos serviços apresenta vantagens de ser um modelo institucional melhor estruturado para esta proposta.

Nos aspectos de benefícios, pode-se destacar que os custos com pessoal considerados foram 10% acima do praticado no ano de 2010, permitindo que se realizem adequações de cargos e salários mais compatíveis com a prestação dos serviços.

Consoante à lei, este plano poderá ser revisto periodicamente, em prazo não superior a quatro anos. 

João Monlevade, 17 de agosto de 2011.

� EMBED PBrush ���
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